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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  10/
07/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D2FB -  CONTRATO: 102604099926-1 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0260 NOSSA SENHORA DO O

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA DR. HEITOR NASCIMENTO, Nº 100, APARTAMENTO
Nº  57, 5º ANDAR, BLOCO B, EDIFICIO HARMONIA, CONJUNTO RESIDENCIAL
PARQUE DAS TORRES, 4º SUBDISTRITO - NOSSA SENHORA DO O, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM COBERTA, EM LOCAL
INDETERMINADO, NO SUBSOLO DO CONJUNTO.

JORGE DE ALMEIDA BRASILEIRO, BRASILEIRO(A), COMERCIÁRIO , CPF:
064.379.218-03, CI: 14.596.511-SP, SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.
NEIDE GOES DOS SANTOS,  BRASILEIRO(A), AUTONOMA, CPF: 06415951823, CI:
16.308.901-SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

10 - 11 - 12/07/2018

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juiza de Direito Doutora Thais Galvão Camilher Peluzo, da 
Vara Única Judicial da Comarca de Salto de Pirapora/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação ajuizada pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE SÃO PAULO contra ANDRÉ MATIELI NETO - Processo nº 1000725-58.2013.8.26.0699, e que foi 
designada a venda do imóvel abaixo descrito, através do portal eletrônico www.nacionalleiloes.com.br, em conformi-
dade com o Novo CPC e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo-SP, 
bem como a intimação do Executado ANDRÉ MATIELI NETO, RG: 8.491.211/SP E CPF: 753.265.238-68; e dos Senho-
res: KATIA PAGLIATO, RG: 9.503.390/SP E CPF: 204.879.268-54; JORGE MIGUEL ARCANGELO MATIELI, RG: 
6.721.891-X/SP E CPF: 610.911.708-00; ROSANGELA EVANGELISTA MATIELI, RG: 13.812.993/SP E CPF: 
071.954.398-36; CLAUDINEI CESAR MATIELI, RG: 5.618.217 E CPF: 375.907.588-68; MIGUEL ARCANGELO 
MATIELI JUNIOR, RG: 10.854.457-6/SP E CPF: 985.746.718-00; CARLOS ALBERTO MATIELI, RG: 11.309.933-2/
SP E CPF: 985.746.638-91; NEIVA DEL GROSSI COSTA, RG: 18.779.978-7/SP E CPF: 141.787.418-02, E PAULO 
HENRIQUE DA ROSA, RG: 18.323.722/SP E CPF: 081.826.228-16, para tomarem ciência das datas dos Leilões, nos 
termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será ven-
dido em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra. A descrição detalhada e as fotos do imóvel a ser apregoa-
do estão disponíveis no portal www.nacionalleiloes.com.br DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinar o 
imóvel a ser apregoado. As visitas, quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br. 
DA PRAÇA - A praça será realizada pela Leiloeiro Público Oficial Senhora Maritza Grande da Silva, JUCESP nº 850, 
por MEIO ELETRÔNICO, através do portal www.nacionalleiloes.com.br O 1º Leilão terá início em de 30 de julho 
de 2018 às 11:00 horas e se encerrará em 02 de agosto de 2018 às 11:00 horas. Não havendo lance igual 
ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão, o 2º Leilão 
seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 02 de agosto de 2018 às 11:00 horas horas e se encerrará 
no dia 23 de agosto de 2018 às 11:00 horas. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO IMÓVEL- No primeiro pregão, 
o valor mínimo para a venda do imóvel apregoado será o valor da avaliação judicial. No segundo leilão, não serão aceitos 
lances inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação.. DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela 
Internet, através do Portal www.nacionalleiloes.com.br DOS DÉBITOS - Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a 
sub-rogação em caso de débitos fiscais sobre o respectivo preço. Assim, o arrematante não se responsabilizará pelo paga-
mento de débitos fiscais e tributários incidentes sobre o imóvel arrematado, por se tratar de aquisição originária. Ficando 
responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza, tais como condomínio, água, luz e gás. Sendo dever do Arre-
matante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e instituições, não podendo alegar desconhecimento de dé-
bitos e ônus existentes. DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, a título de 
comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do imóvel. A comissão devida não está 
inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita 
por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMEN-
TO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do lance ofertado, no prazo de até 24 horas após o encerramento da 
praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo Responsável. * Os interessados em adquirir o bem em presta-
ções poderão apresentar até o início do leilão sua proposta (conforme previsto pelo artigo 895 do Novo CPC) por escrito ao 
Leiloeiro, que encaminhará ao Juiz para apreciação. “Art. 895 O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações 
poderá apresentar, por escrito: I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior ao da 
avaliação; II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor que não seja considerado vil. § 1o A 
proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à 
vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipo-
teca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. § 2o As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a 
modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. § 3o (VETADO). § 4o No caso de 
atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com 
as parcelas vincendas. § 5o O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em 
face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que 
se deu a arrematação. § 6o A apresentação da proposta prevista neste artigo não suspende o leilão. § 7o A proposta de 
pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. § 8o Havendo mais de uma 
proposta de pagamento parcelado: I - em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida, 
sempre, a de maior valor; II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar. § 9o No caso de arre-
matação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, e os subse-
quentes, ao executado.” DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado 
em até 24 horas a contar do encerramento da praça, através de depósito bancário (Banco Santander, agência 1802, conta 
corrente 01.000697- 8) DA ADJUDICAÇÃO - A partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do bem por 
qualquer uma das partes, o adjudicante ficará responsável pela comissão devida ao Leiloeiro, de 5% sobre 100% do valor 
do bem adjudicado. DO ACORDO - A partir da publicação do Edital, caso seja celebrado acordo entre as partes com sus-
pensão da praça, fica o executado/exequente obrigado a pagar o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Lei-
loeiro, para ressarcimento de despesas de leilão. DOS EMBARGOS - No caso de interposição de recurso, a arrematação 
poderá ser suspensa pelo MM. Juiz responsável. As demais condições obedecerão ao que dispõe o Novo CPC e legislações 
vigentes. Todas as regras e condições da Praça estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. OBSERVAÇÃO: A 
intimação do(s) executado(os), se realizará nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC IMÓVEL A SER LEILOADO: 
LOTE nº 27, DA RUA QUIRINO DE MELO, BAIRRO APARECIDINHA, SOROCABA/SP, COM ÁREA TOTAL DE 150,00 
M², COM TESTADA DE 5,00 M², COM INSCRIÇÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA SOB O nº 
76.43.59.0256.00.000, MATRICULADO SOB O nº 25.529, DO PRIMEIRO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DE SOROCABA/SP MATRICULA nº 25.529 - 01º CRI DE SOROCABA/SP CADASTRO MUNICIPAL: 
76.43.59.0256.00.000 ENDEREÇO DO IMÓVEL: RUA QUIRINO DE MELO, LOTE 27, BAIRRO APARECIDINHA, 
SOROCABA/SP AVALIADO EM JULHO/2015 POR: R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) - Conforme folhas 195 e 
seguintes. VALOR DA AÇÃO EM 28/06/2016: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). VALOR DO DÉBITO EM 
FEVEREIRO/2018: R$ 772.000,00 (SETECENTOS E SETENTA E DOIS MIL REAIS) - Conforme Folha 246 *** HÁ 
DÉBITOS DE IPTU NO VALOR TOTAL DE R$ 596,64 (QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E 
QUATRO CENTAVOS) - EM 22/03/2018 *** O IMÓVEL PENHORADO FOI DESMEMBRADO, CONFORME “R.11, 
EM 05 DE JULHO DE 1994”, CONSTANTE DA MATRÍCULA nº 25.529 - 01º CRI DE SOROCABA/SP. E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, e para que produza os efeitos de direito, expediu-se o 
presente EDITAL. A PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL SUPRE EVENTUAL INSUCESSO NAS NOTIFICAÇÕES PESSOAIS 
DO(S) EXECUTADO(S), DOS COPROPRIETÁRIO(A)S, DOS INTERESSADO(A)S, E PRINCIPALMENTE OS 
EXECUTADO(A)S, CREDORES HIPOTECÁRIOS, OU CREDORES FIDUCIÁRIOS, BEM COMO OS RESPECTIVOS 
CÕNJUGES, SE CASADO FOREM e será realizada através da rede mundial de computadores através do sítio 
eletrônico do Leiloeiro (www.nacionalleiloes.com.br), conforme o parágrafo 2º, do artigo 887, do CPC. Dú-
vidas e esclarecimentos: Através do telefone (11) 96656 0000 ou por e-mail: contato@nacionalleiloes.com.br. Será o pre-
sente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. Salto de Pirapora, 23 de março de 2018. THAIS GALVÃO 
CAMILHER PELUZO - Juiza de Direito.

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juíza de Direito, Doutora Renata Barros Souto Maior Baião, 
da 19ª Vara Cível do Foro Central Cível - da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente 
Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação ajuizada 
por HONG KOO SHIM contra SAMARA TRANSPORTES E TURISMO LTDA-EPP E OUTROS - Cumprimento de 
Sentença nº 0015740-62.2018.8.26.0100 - Processo Principal nº 0040009-59.2004.8.26.0100; e que foi desig-
nada a venda do imóvel abaixo descrito, através do portal eletrônico www.nacionalleiloes.com.br, conforme disposto 
no Novo Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo-SP, bem como a intimação dos executados SAMARA TRANSPORTES E TURISMO LTDA-EPP; do Senhor BE-
NEDITO RAIMUNDO VALENTIM, CPF nº: 027.324.718-28; da Senhora MARGARETE RIBEIRO VALENTIM, CPF nº: 
083.436.998-23; da Senhora JACQUELINE APARECIDA AUGUSTO MARCELINO; do Senhor SEBASTIÃO VALENTIM 
FILHO, CPF nº: 048.955.088-62; da Senhora CLEIDE MARIA HONORIO VALENTIM, CPF nº: 095.345.928-46, para 
tomarem ciência das datas dos Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC de acordo com as regras expostas 
a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra. A descrição de-
talhada e as fotos do imóvel a ser apregoado estão disponíveis no portal www.nacionalleiloes.com.br DA VISITAÇÃO 
- Constitui ônus dos interessados examinar o imóvel a ser apregoado. As visitas, quando autorizadas, deverão ser agendadas 
via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br. DA PRAÇA - A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO, através do portal 
www.nacionalleiloes.com.br O 1º Leilão terá início em 06 de agosto de 2018 às 11:00 horas e se encerrará em 
09 de agosto de 2018 às 11:00 horas. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 
3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão; o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 
09 de agosto de 2018 às 11:01 horas e se encerrará no dia 30 de agosto de 2018, às 11:00 horas. DO VALOR 
MÍNIMO DE VENDA DO IMÓVEL- No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda do imóvel apregoado será o valor da 
avaliação judicial. No segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação 
judicial. DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.nacionalleiloes.com.br DOS 
DÉBITOS - Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação em caso de débitos fiscais sobre o respectivo preço. 
Assim, o arrematante não se responsabilizará pelo pagamento de débitos fiscais e tributários incidentes sobre o imóvel ar-
rematado. Ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza, tais como condomínio, água, luz e gás. 
Sendo dever do Arrematante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e instituições, não podendo alegar des-
conhecimento de débitos e ônus existentes. DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO - O arrematante deverá pagar ao 
Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do imóvel. A comis-
são devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arre-
matação for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas incor-
ridas. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do lance ofertado, no prazo de até 24 horas após o 
encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo Responsável. * Os interessados em adquirir 
o bem em prestações poderão apresentar até o início do leilão sua proposta (conforme previsto pelo artigo 895 do Novo 
CPC) por escrito ao Leiloeiro, que encaminhará ao Juiz para apreciação. “Art. 895 O interessado em adquirir o bem penho-
rado em prestações poderá apresentar, por escrito: I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor 
não inferior ao da avaliação; II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor que não seja consi-
derado vil. § 1o A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do 
valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de 
móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. § 2o As propostas para aquisição em prestações indi-
carão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. § 3o (VETADO). § 
4o No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela 
inadimplida com as parcelas vincendas. § 5o O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação 
ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da 
execução em que se deu a arrematação. § 6o A apresentação da proposta prevista neste artigo não suspende o leilão. § 7o 
A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. § 8o Havendo 
mais de uma proposta de pagamento parcelado: I - em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais vantajosa, assim 
compreendida, sempre, a de maior valor; II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em primeiro lugar. § 9o No 
caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o limite de seu crédito, 
e os subsequentes, ao executado.” DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser 
realizado em até 24 horas a contar do encerramento da praça, através de depósito judicial, nos termos das NSCGJ. Desfeita 
a arrematação pelo Juiz, por motivos alheios à vontade do arrematante, serão restituídos ao mesmo os valores pagos e re-
lativos ao preço do imóvel arrematado e à comissão do Leiloeiro, deduzidas as despesas incorridas. DA ADJUDICAÇÃO - A 
partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do imóvel pelo exequente, este ficará responsável pela comissão 
devida ao Leiloeiro. DA REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - Se o executado pagar a dívida antes de adjudicado ou alienado o 
imóvel, na forma do artigo 651, do Código de Processo Civil, deverá apresentar até a data e hora designadas para a praça, 
a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto à remição da 
execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá o executado pagar a impor-
tância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios e, a partir da publicação do Edital, o valor de R$ 
1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão. DO ACORDO - A partir da 
publicação do Edital, caso seja celebrado acordo entre as partes com suspensão da praça, fica o executado/exequente 
obrigado a pagar o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão. 
DOS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - No caso de interposição de recurso, a arrematação poderá ser suspensa pelo MM. 
Juiz responsável. As demais condições obedecerão ao que dispõe o CPC, o Provimento CSM no 1.625/09, do TJSP e o caput 
do artigo 335, do CP. Todas as regras e condições da Praça estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. OBSER-
VAÇÃO: Se por qualquer motivo, a intimação pessoal do(s) executado(os), quando for(em) necessária, não se realizar efe-
tivamente no endereço constante dos autos, incidirá a disposição do art. 238, parágrafo único do Código de Processo Civil 
e, em reforço, considerar-se-á a intimação feita pelo edital. IMÓVEL A SER LEILOADO: PATE IDEAL DE 50% DO IMÓ-
VEL QUE ASSIM SE DESCREVE: UM TERRENO CONSTITUÍDO PELO LOTE 17 DA QUADRA 10, DO JARDIM 
NORMANDIA, PERÍMETRO URBANO DESTA CIDADE, MEDINDO 11,50 METROS DE FRENTE PARA A AVENIDA 
MACEIO; 25,00 METROS DO LADO ESQUERDO DE QUEM DA FRENTE OLHA PARA O IMÓVEL; 25,00 METROS 
DO LADO DIREITO; E 11,50 METROS NOS FUNDOS, CONFRONTANDO DE UM LADO COM O LOTE 18; DO OU-
TRO LADO COM O LOTE 16; E NOS FUNDOS COM OS LOTES 23 E 24; SENDO OS LOTES CONFRONTANTES DA 
MESMA QUADRA E DE PROPRIEDADE DE COMPANHIA BRASIL DE IMÓVEIS E CONSTRUÇÕES, ENCERRANDO 
A ÁREA DE 287,00 M2. ENDEREÇO DO IMÓVEL: AVENIDA MACEIO, nº 55 - JARDIM NORMANDIA - GUARU-
LHOS/SP MATRÍCULA nº 33.333 - DO 1º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE GUARULHOS/SP. * CONSTA 
AVERBADA A PENHORA DA PARTE IDEAL DE 50% - PROCESSO nº 0015740-62.2018.8.26.0100 - 19ª VARA 
CIVEL DE SÃO PAULO. CONTRIBUINTE/INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA nº 094.85.70.0215.01.002 * HÁ DÉBITOS DE 
IPTU DE 2018 NO VALOR DE R$ 717,24 (SETECENTOS E DEZESSETE REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS). 
AVALIADA A PARTE IDEAL EM OUTUBRO/2015 POR R$ 330.151,00 (TREZENTOS E TRINTA MIL E CENTO E 
CINQUENTA E UM REAIS). *** VALOR DA AÇÃO (CUMPRIMENTO DE SENTENÇA) EM FEVEREIRO/2018: R$ 
21.590,76 (VINTE E UM MIL REAIS E QUINHENTOS E NOVENTA REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS). E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, e para que produza os efeitos de direito, expediu-se o 
presente EDITAL, que será publicado em jornal de grande circulação e afixado em local de costume. E, de acordo com o Novo 
Código de Processo Civil, será também disponibilizado na rede mundial de computadores através do no portal eletrônico: 
www.nacionalleilões.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de abril 
de 2018. Renata Barros Souto Maior Baião - Juiza de Direito.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

ROBSON ANTÔNIO FREIRE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE
MONITORAMENTO, NASCIDO EM CAMPO BELO, MG NO DIA (13/02/1977), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO CORREA FREIRE E DE ELISABETE
DE PAULA FREIRE. PATRICIA ROSA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
INSTRUTORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/07/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ZACARIAS RODRIGUES DA SILVA E DE EFIGENIA
HILARIO ROSA.

FABIO AUGUSTO DA CONCEIÇÃO MOREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROMOTOR
DE VENDAS, NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (17/09/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE RICARDO FRANCISCO MOREIRA E DE ROSANGELA
FATIMA DA CONCEIÇÃO MOREIRA. MIRIAN DA SILVA DUTRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DOMESTICA, NASCIDA EM PEDRA AZUL, MG NO DIA (07/09/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ADÃO FERREIRA DUTRA E DE ANITA DA SILVA DUTRA.

DAVID MENDES VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCARIO, NASCIDO EM POÁ, SP
NO DIA (10/11/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO POÁ, SP, FILHO DE GERALDO BENTO VIEIRA E
DE MIRANI MEIRELES MENDES VIEIRA. GABRIELA DA SILVA RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/04/1995), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SERGIO RICARDO RIBEIRO E DE
MARIA APARECIDA DA SILVA.

JOSÉ COSTA MELO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM ROSÁRIO
DO CATETE, SE NO DIA (21/04/1953), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MARIO SOARES DE MELO E DE ANIE COSTA. MARGARIDA SOARES DA SILVA,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM RUY BARBOSA, BA NO DIA (07/02/
1961), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO VIEIRA DA
SILVA E DE ETELVINA SOARES DA SILVA.

ERONILDES OLIVEIRA DE ANDRADE FILHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/01/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ERONILDES OLIVEIRA DE ANDRADE E DE MARIA EZIQUIEL DE SOUZA
ANDRADE. SELMA MARIA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO VENDEDORA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO EMIDIO DA SILVA E DE SEVERINA MARIA DE LIMA E SILVA.

DAVID ORLANDO DE BRITO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO CIVIL, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO SOUSA DE BRITO E DE NERIA ORLANDO DE BRITO. CAMILLA MARTINS
PIRES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CIRURGIA DENTISTA, NASCIDA EM SUZANO, SP
NO DIA (30/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOSÉ DOS SANTOS VIEIRA PIRES E DE JACQUELINE MARTINS PINTO VIEIRA PIRES.

WESLLEY DA SILVA MACEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (28/09/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE PAULO JOSE GOMES DE MACEDO E DE CREMILDA PEREIRA DA SILVA MACEDO.
CATARINA DE FREITAS CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA,
NASCIDA EM LORENA, SP NO DIA (25/05/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE CELSO CARDOSO E DE ROSANA APARECIDA DE FREITAS CARDOSO.

VICENTE PEREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/05/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RODOLPHO PEREIRA DE SOUZA E DE RUTH CAMILLO DE SOUZA. CARMEN
JOAQUINA RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FOTÓGRAFA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (13/07/1968), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE DARCY RODRIGUES.

JOSÉ STÊNIO NUNES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE FARMACIA,
NASCIDO EM CODÓ, MA NO DIA (06/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOAQUIM DA SILVA E DE ROSELITA SILVA NUNES. VALÉRIA DOS SANTOS
FRANÇA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (25/11/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE
FRANÇA DA SILVA E DE SILVIA DOS SANTOS FRANÇA.

MARLON GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM BIRIGUI,
SP NO DIA (14/11/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
OEDES GONÇALVES E DE APARECIDA ELZA GONÇALVES. LUCINÉIA RODRIGUES PEREIRA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM BRASÍLIA DE MINAS, MG NO DIA (27/09/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DANIEL RODRIGUES
PEREIRA E DE PEDRELINA CARDOSO PEREIRA.

IAGO GRAÇAS RODRIGUES ROSENDO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO
DE MANUTENÇÃO, NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (18/05/1995), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADEMILSON APARECIDO ROSENDO
DA SILVA E DE ELIANE DOS SANTOS RODRIGUES. ANNA CAROLINA DOS SANTOS SANTANA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/
06/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EUNIZIO DE
SANTANA FILHO E DE ROSELANE DOS SANTOS SANTANA.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0103407-10.2009.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto
Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ MARQUES SERZEDELO, Brasileiro,
Solteiro, Empresário, RG 14422461, CPF 087.238.516-78. Com endereço à Rua Chico Pontes, 1500, cj 2038
C, Vila Guilherme, CEP 02067-002, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando em síntese: para cobrança de R$ 86.933,58 (30/
01/2009), referente Contrato de Empréstimo, firmado em 20/12/2007. no prazo de 3 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o valor da dívida , acrescida dos honorários advocatícios da parte
exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, ou embarguem a execução
no prazo de 15 (quinze) dias. Caso o(a,s) executado(a,s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado,
os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art.827, § 1º, do Código do Processo Civil). Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de junho de 2018. 12 e 13/07

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1012361-96.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a Qi Dongxiang Me (CNPJ/MF nº 07.727.874/
0001-94) que MAXIM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA lhe ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 2.057,20. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 02/
07/18. 12 e 13/07
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5ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
HELENA MARTINS DAS NEVES, REQUERIDO POR VALQUÍRIA APARECIDA MARTINS DAS 
NEVES ONOFRE - PROCESSO Nº 1010042-69.2015.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Simon de 
Paula Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 29/04/2016, foi decretada a INTERDIÇÃO de HELENA 
MARTINS DAS NEVES, CPF 272.337.998-14, RG. 16.753.608, por ser portadora de Alzheimer, 
declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como 
CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Valquíria Aparecida Martins das Neves Onofre, CPF 
102.956.468-02 e RG 16.753.600-X. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 
de maio de 2018. 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 1022576-79.2014.8.26.0001). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER 
a(o) ADILSON FELICIANO, (CPF 038.835.708-85), tendo como corréus (Maria Alice Stuani, Iedo Stuani, Adriana Feliciano, Alice 
Feliciano, Cemilde Oliveira da Silva, Josué Apolinário da Silva, Marcílio de Oliveira Correia, Otacílio de Oliveira e Ailton 
Feliciano, que CONJUNTO EDIFICIO SANTA RITA, ajuizou uma ação de Cobrança de Cota Condominial, visando o recebimento 
da quantia de R$ 231.569,35 (duzentos e trinta e um mil quinhentos e sessenta e nove reais e trinta e cinco centavos) referente a cotas 
condominiais não pagas no período de 10/06/1999 à 10/01/2012, devidamente atualizados com aplicação de juros de 1% ao mês, 
multa legal de 2%, além de honorários advocatícios e custas processuais; bem como as taxas condominiais que se vencerem no 
decorrer do processo até o pagamento efetivo (artigo 323 do CPC e sumula 13 do Tribunal de Justiça de São Paulo), referente a 
unidade nº 20 do condomínio já citado, situado na Av. Guapira n° 158 - Bairro Tucuruvi, nesta Capital/SP. Encontrando-se o corréu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036229-40.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Bruna Acosta Alvarez, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Demac Construções,
Empreendimentos e Participações S/A, CNPJ 04.527.070/0001-53, na pessoa de seu
representante legal, que Sergio Antônio Gomes e s/m Luciane de Vitto Gomes, ajuizaram
uma Ação de Rescisão Contratual c.c. Pedido de Restituição de Quantias Pagas com
Procedimento Comum, objetivando seja declarado resolvido o Instrumento Particular de
Compromisso de Venda e Compra e Outras Avenças da unidade autônoma nº 56, torre B,
do empreendimento residencial São José Residencial Club na cidade de Francisco Morato-
SP, reestabelecendo ao status quo ante , com a consequente restituição do valor de R$
51.553,33, devidamente corrigidos, condenando a ré ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Sendo deferido o pedido de antecipação de tutela para suspender
a exigibilidade da cobrança das prestações relacionadas ao compromisso de compra e
venda discutido nestes autos, com a sustação da anotação a esse título feita nas entidades
de proteção ao crédito, bem como intimada fica do arresto efetuado sobre o valor de R$
625,08. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art. 344 do
NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 - IV). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   B 11 e 12/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058913-90.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Bruna Acosta Alvarez, na forma da Lei, etc. Faz Saber a A F dos Prazeres
Bomboniere ME, CNPJ 17.492.801/0001-14, na pessoa de seu representante legal e a
Airton Ferreira dos Prazeres, CPF 642.454.204-30, que Banco Santander (Brasil) S/A,
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 134.097,18
(11.06.2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo -
Giro Bonificado nº 00330696300000009830 (Operação nº 0696000009830306504). Estando
os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias,
paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais,
atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o
fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os créditos da nota fiscal
paulista, no valor de R$ 122,74, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 11 e 12/07

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0036961-04.2018.8.26.0100) -
Processo principal: 1075788- 43.2013.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz
de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Cooperativa Habitacional
Procasa, CNPJ 74.316.399/0001-50, na pessoa de seu representante legal, que a Ação
de Procedimento Comum, requerida por Flávio Barone Pereira e s/m Maria Cândida
Martins Pereira, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 91.301,84
(fev/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e
demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que,
em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob
pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10%
(art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de
Processo Civil). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
14.06.2018.          B 11 e 12/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0055852-44.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSIMARY DOS SANTOS 
SOARES PADILHA EMBALAGENS DE PAPELÃO ME, CNPJ 
08.636.108/0001- 87, RUA RIO BONITO, 492, LOJA 01, 
BRAS, CEP 03023-000, São Paulo - SP que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida 
por SEGIL COMÉRCIO DE APARAS LTDA. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a 
quantia de R$ 10.242,98(atualizado p/set.16), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito 
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 26 de fevereiro de 2018.                                                [11,12] 

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1078327-74.2016.8.26.0100. Doutor(a) Renata Barros Souto
Maior Baião, MMa. Juíza de Direito da 19ª Vara Cível/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Criações Alex
Kidd Ltda, CNPJ nº 12.463.987/0001-60, que Comercial Alfredo de Artigos Esportivos e Vestiário Ltda
EPP, lhe ajuizou Ação de Procedimento Comum - objetivando seja julgado procedente sustação do protesto
no valor 1.680,00, indevido lavado perante o 3º Tabelião Notas e Protesto de Letras e Títulos/SP, bem como
a indenização por danos morais, no valor 10.000,00. Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial, será nomeado curador especial em
caso de revelia (artigo 257 lII do NCPC), como verdadeiros, os fatos articulados pelo auto. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. SP, 09 de Abril de 2018. 11 e 12/07

Edital de convocação para a Assembleia de Fundação da
Associação dos Artesãos do Estado de São Paulo - AAESP
Convidamos os artesãos cadastrados na Sutaco interessados
para a Assembleia de Fundação da Fundação da Associação
dos Artesãos do Estado de São Paulo – AAESP à comparecerem
no dia 18/07/2018, às 9:30, na Rua Equici, 281 no Bairro de
Vila Esperança, São Paulo, capital, para participarem da
mesma, na qualidade de sócio fundador, ocasião em que será
discutido e votado o projeto de estatuto social e eleitos os
membros da Diretoria Executiva, São Paulo, 12 de julho de
2018. Comissão Organizadora: Wanderley Perez Bris, RG nº
11.769.734-5, CPF nº 010.823.278-67.

Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A. - CNPJ/MF nº 69.034.668/0001-56 - NIRE 35.300.368.169 - Ata da Assembleia 
Geral Extraordinária - AGE em 21/06/2018. Data, Hora e Local: 21/06/2018, às 09, Barueri, São Paulo, na Alameda Araguaia, 
nº 1.142, Bloco 3, do Condomínio Empresarial Araguaia, Alphaville, Cep: 06455-000. Mesa: Presidente: Marcos Eduardo Binder, 
Secretário: Geraldo França Sobreira. Presença: Totalidade dos Acionistas. Ordem do Dia/Deliberações Tomadas: Nos termos 
da Ordem do Dia foram colocadas as matérias em discussão e posterior votação, sendo aprovadas pela unanimidade pelos 
presentes, sem quaisquer ressalvas: (i) A reeleição do Presidente do Conselho de Administração, Sr. Juan Camilo Chaves Zuluaga, 
colombiano, casado, engenheiro industrial, portador do passaporte nº PE117171, residente e domiciliado na CL 138 BIS #6 - 19 TO 
9, apartamento 301, NN - Santa Fé de Bogotá, Cundinamarca, Colômbia, CEP 60.233 e do membro do Conselho de Administração 
Sr. Aurélien Marie Pascal Dominique Sonet, casado, francês, administrador, passaporte nº 15FV16733, residente em 34 Avenue 
Charles Floquet 75007, Paris - França. Os conselheiros ora reeleitos ficam investidos em seus cargos pelo prazo de 2 anos a contar 
desta data, sendo admitida a reeleição, e devendo permanecer em seus cargos até a posse de seus substitutos. (ii) A destituição 
do Sr. Sebastien Raymond de Tramasure, francês, casado, administrador, portador do passaporte nº 15CY96930, residente em 5 
square Perronet 92200 Neuilly-sur-Seine, França, do cargo de membro do Conselho de Administração; (iii) A indicação e nomeação 
do Nicolas Jean Pierre Baudouin Morel, casado, francês, administrador, passaporte nº 14DP07783, residente em 13 allée Isadora 
Duncan 75015, Paris, França, para o cargo de membro do Conselho de Administração. O Conselheiro ora eleito fica investido 
no seu cargo pelo prazo de 2 anos a contar desta data, sendo admitida a reeleição e devendo nele permanecer até a posse do 
seu substituto. Mesa: Marcos Eduardo Binder - Presidente, Geraldo França Sobreira - Secretário. JUCESP nº 313.020/18-8 em 
02/07/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

1.Data, Hora e Local: Realizada no dia 29/01/2018, às 10hs, na sede social da SF Seventy Three Participações Societárias S.A. (“Companhia”), em São 
Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 580, conj. 71,7º andar, Bela Vista, CEP 01318-000. 2.Convocação e Presença: Presentes os fundadores e 
subscritores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG 
nº. 30267600-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo - SP CEP: 
05014-001; (b) Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domici-
liado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo - SP CEP: 03355000; e (c) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, solteiro, advoga-
do, RG nº. 43508530X SSP/SP e CPF/MF nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo - SP 
CEP: 05018010. 3. Mesa Luis Guilherme de Souza 
Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a deno-
minação de SF Seventy Three Participações Societárias S.A.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores 

-
cietários da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF Seventy Three Participações Societárias S.A., bem como 
o projeto de estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a 
subscrição de 600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$600,00 e a integralização 
parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão 
da Companhia são subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza 
Silva subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição as-
sinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de 
emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata 
na forma do Anexo III; e (c) o acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de 
R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será 
integralizado em moeda corrente do País em até 12 meses, a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os 
requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/76 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em 

Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-
63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo - SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. Lawrence Santini Echenique, 
brasileiro, casado, advogado, RG nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila 
Formosa, São Paulo - SP CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, solteiro, advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF nº. 
368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo - SP CEP: 05018-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os 
cargos para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração 
da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respec-
tivos cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global dos diretores, para 

que serão utilizados para as publicações determinadas pela Lei das S.A., quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as for-
malidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e 
como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
os presentes assinada. São Paulo, 29 de Janeiro de 2018. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. 
Acionistas Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilher-
me de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP 
n.º 316.225. JUCESP nº 3530051390-8 em 21/02/2018. Flávia R. Britto – Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto 
e Duração - Artigo 1º. A SF Seventy Three Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social 
e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 

Artigo 3º. A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, representado por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. 
§ 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, 

§ 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do 
capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os inte-
resses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas 
presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei 
e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da 
Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de dire-
tores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores 
continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º.

§ 2º. A 
investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assem-
bleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para 
gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, 
estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens 
móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono com-
petem a qualquer 2 (dois) diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A 

-
dos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão 
ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação 

Artigo 11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando 
todos os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal – Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funciona-
mento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida 
a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais – Artigo 13. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro 

pela legislação aplicável. Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da 
Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. 

determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por delibe-
ração da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os 

Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comar-
ca de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Gui-
lherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações
SF Seventy Three Participações Societárias S.A. CNPJ 29.739.490/0001-24

COMARCA DE SÃO PAULO   - FORO CENTRAL -    20ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 9º andar - salas nº 919/921 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-
6160 - São Paulo-SP - E-mail: sp20cv@tjsp.jus.br - CITAÇÃO. Prazo: 20 DIAS.
Processo nº 1117127-74.2016.8.26.0100O. (A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara
Cível do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RAQUEL MACHADO
CARLEIAL DE ANDRADE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MOISÉS APARECI-
DO DE OLIVEIRA COSTA, CPF 195.209.788-60, que ICOMON TECNOLOGIA LTDA.
lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM � INDENIZAÇÃO por DANO
MORAL, visando a condenação ao pagamento da quantia de R$ 1.500,00 (julho/
2016), a ser corrigida e acrescida das cominações legais, referente aos danos
causados no veículo Fiat Uno Mille Economy, placa MLW 7908, causado pelo veícu-
lo do réu, GM Meriva Maxx, placa EFU 4232. Estando o réu em lugar incerto e não
sabido, foi deferida sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
CONTESTE o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. Nada mais. São Paulo, aos 13 de junho de 2018.

11   e  12/07
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0023799-15.2013.8.26.0100 
(USUC 391) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Jarbas Batista de Oliveira, Esther 
Cortelazzi de Oliveira, Belmiro Ramos, Antônio André, Geraldo da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Adriane Maciel de Oliveira, ajuizou 
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Arvore do Dragão, nº 125 - Jardim dos 
Ipês Distrito de Itaim Paulista - São Paulo SP, com área de 250,00 m², contribuinte nº 132.182.0006-6, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [12,13] 

IGP-M registra
inflação de

8,13% em 12
meses na 1ª

prévia de julho
O Índice Geral de Preços –

Mercado (IGP-M), usado no rea-
juste dos contratos de aluguel, re-
gistrou inflação de 0,41% na pri-
meira prévia de julho, taxa inferior
à apurada em junho (1,5%). O indi-
cador acumula taxas de 5,82% no
ano e de 8,13% em 12 meses, se-
gundo informações divulgadas na
quarta-feira (11) pela Fundação
Getulio Vargas (FGV).

A queda da taxa foi puxada pe-
los preços no atacado e no varejo.
O Índice de Preços ao Produtor
Amplo, que acompanha o ataca-
do, caiu de 2,06% na primeira pré-
via de junho para 0,34% na prévia
deste mês.

 A inflação do Índice de Preços
ao Consumidor, que analisa o va-
rejo, recuou de 0,54% na prévia de
junho para 0,39% na prévia de ju-
lho.  (Agencia Brasil)
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TARVOS HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 23.643.727/0001-92

Demonstrações Contábeis 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 - Em reais

ATIVO 2016
Ativo não circulante ..................................................... -

Permanente .................................................................... -

Investimentos.................................................................. -

Vydence Medical Industrial e Comércio Ltd. .................. 20.930.005,74

Investimentos.................................................................. 20.930.005,74

Total do Ativo ................................................................ 20.930.005,74

PASSIVO 2016
Patrimônio líquido ........................................................ -

Capital Social .................................................................. 16.596.372,16

Resultado do Exercício ................................................... -

Resultado do Período ..................................................... -

Lucro Apurado no Período .............................................. 4.433.633,58

Resultados do Período ................................................... 4.433.633,58

Total do Passivo e Patrimônio ..................................... 20.930.005,74

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em reais

Despesas 2016
Despesas Administrativas .............................................. -
Resultado com Investimentos......................................... -
Resultado de Equivalência Patrimonial .......................... 5.532.426,08
Perdas com Investimentos.............................................. (1.198.792,50)
Resultado com Investimentos ..................................... 4.333.633,58
Total de Despesas ........................................................ 4.333.633,58
(=) Lucro Operacional .................................................. 4.333.633,58
Resultado Financeiro ................................................... -
Outras Receitas / Despesas ........................................ -
(=) Lucro antes dos Impostos, Participações e
  Contribuições ............................................................. 4.333.633,58
Provisão de Impostos .................................................. -
Participações e Contribuições .................................... -
(=) Total do Lucro do Período ...................................... 4.333.633,58

ANDRE LUIS SPINA TANAKA
RG: 28.182.662-6 - CPF: 264.549.528-19

DIRETORIA 

VALKIRIA IEDA TERRONE
Contabilista: CPF: 156.170.828-33 - CT/CRC: 1SP225586/O-1

Breda Transportes e Serviços S/A
CNPJ/MF nº 05.160.935/0001-59

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Fluxos de CaixaDemonstrações do Valor Adicionado

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Resultados

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Ebitda e Dívida Líquida

2017 2016
Ativo/Circulante 62.355 46.256
Caixa e equivalentes de caixa 5.445 4.663
Instrumentos financeiros derivativos 19 –
Contas a receber 18.281 25.784
Estoques 3.801 3.729
Tributos a recuperar 6.188 1.883
Partes relacionadas 17.378 6.579
Seguros 14 –
Adiantamentos 1 122
Outros créditos 10.337 3.077
Despesas antecipadas 891 419
Não circulante 304.022 315.095
Realizável á longo prazo 106.612 94.881
Partes relacionadas 60.935 51.151
Depósitos 16.650 14.157
Outros créditos 61 61
Tributos diferidos 28.966 29.000
Despesas antecipadas – 512
Investimentos 322 372
Outros investimentos 322 372
Imobilizado 195.411 219.839
Intangível 1.677 3
Total do ativo 366.377 361.351
Passivo 2017 2016
Circulante 103.588 103.479
Empréstimos e financiamentos 40.907 55.358
Arrendamentos financeiros 1.105 882
Instrumentos financeiros derivativos – 95
Fornecedores 13.911 9.413
Obrigações tributárias 4.466 2.698
Parcelamentos fiscais 13.605 –
Obrigações trabalhistas 7.959 15.263
Adiantamentos 1.556 5.204
Outras obrigações 910 1.733
Partes relacionadas 19.169 3.986
Dividendos – 8.847
Não circulante 140.845 113.811
Empréstimos e financiamentos 29.224 30.108
Arrendamentos financeiros 466 918
Obrigações tributárias 16.551 10.798
Tributos diferidos 55.772 57.408
Parcelamentos fiscais 271 –
Partes relacionadas 18.712 8.822
Passivos contingênciais 19.849 5.757
Patrimônio líquido 121.944 144.061
Capital social 120.369 120.369
Reserva de capital – 210
Reserva legal – 3.615
Retenção de lucros 1.575 19.867
Total do passivo e patrimônio líquido 366.377 361.351

2017 2016
Receita líquida 248.487 315.046
Custos (207.257) (257.155)
Lucro operacional bruto 41.230 57.891
Receitas (despesas) operacionais (39.787) (51.538)
Despesas comerciais (2.654) (10.996)
Despesas gerais e administrativas (44.065) (41.190)
Outras receitas operacionais 6.932 648
Resultado na alienação dos investimentos 50 132
Resultado na alienação do imobilizado 3.094 5.511
Lucro antes do resultado financeiro 4.587 11.996
Resultado financeiro (7.676) (8.504)
Resultado antes do IRPJ e contribuição social (3.089) 3.492
Imposto de renda corrente e diferido 1.179 1.607
Contribuição social corrente e diferido 424 575
Resultado líquido do exercício (1.486) 5.674
Número de ações 17.151.065 17.151.065
Resultado líquido básico e diluído por ação 
(Em Reais) (0,09) 0,33

Capital social Reservas de lucros
Capital 
social 

subscrito

(-) Capital 
social a 

integralizar
Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Resultado 
do exercício

Adiantamento para 
futuro aumento

do capital Total
Saldos em 31/12/2015 120.369 (1.977) 210 3.332 55.205 – 33 177.172
Adiantamento para futuro aumento do capital – – – – – – (33) (33)
Integralização de capital – 1.977 – – – – – 1.977
Resultado líquido do exercício – – – – – 5.674 – 5.674
Transferência para retenção de lucros – – – – 5.391 (5.391) – –
Reserva legal – – – 283 – (283) – –
Distribuição de dividendos – mínimos obrigatórios – – – – (1.348) – – (1.348)
Distribuição de dividendos – excedente ao 
mínimo obrigatório – – – – (39.381) – – (39.381)

Saldos em 31/12/2016 120.369 – 210 3.615 19.867 – – 144.061
Resultado líquido do exercício – – – – – (1.486) – (1.486)
Compensação de prejuízos – – – (1.486) – 1.486 – –
Ajuste de períodos anteriores – – (210) (2.129) (18.292) – – (20.631)
Saldos em 31/12/2017 120.369 – – – 1.575 – – 121.944

Atividades operacionais 2017 2016
Resultado antes do IRPJ e contribuição social (3.089) 3.492
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação 20.623 22.095
Amortização 338 13
Custo na alienação de investimentos 50 500
Custo na alienação do imobilizado 29.114 5.127
Provisão (Reversão) de contingências 14.092 4.742
(Ganhos) Perdas com instrumentos financeiros – Swap 94 658
Perdas (reversão) estimadas com créditos de liquidação 
duvidosas (17.225) 9.836

Lucro líquido ajustado 43.997 46.463
Variações no ativo (6.446) 5.042
Estoques (72) (201)
Contas a receber 7.503 (1.462)
Tributos a recuperar (4.305) 78
Depósitos (2.493) 2.879
Adiantamentos 121 (29)
Tributos diferidos 34 –
Outros créditos (7.260) (1.803)
Despesas antecipadas 40 5.580
Seguros (14) –
Variações no passivo 14.120 15.352
Fornecedores 4.498 5.529
Obrigações trabalhistas (7.304) 2.372
Obrigações tributárias 7.521 10.709
Parcelamentos fiscais 13.876 –
Adiantamentos (3.648) (1.455)
Outras obrigações (823) (1.803)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 51.671 66.857
Imposto de renda e contribuição social pagos – (196)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 51.671 66.661
Atividades de investimentos:
Instrumentos financeiros derivativos (19) (70)
Partes relacionadas (20.583) (11.454)
Outros investimentos (50) –
Aquisição de imobilizado (25.309) (3.040)
Aquisição no intangível (2.012) –
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimentos (47.973) (14.564)

Atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos (15.335) (29.586)
Arrendamentos financeiros (229) 950
Instrumentos financeiros derivativos (95) (366)
Partes relacionadas 25.073 649
Dividendos (8.847) (34.848)
Aumento do capital – 1.977
Recebimento AFAC – 1.000
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades 
de financiamentos 567 (60.224)

Acréscimo (Decréscimo) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 4.265 (8.127)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (2.230) 5.897
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.035 (2.230)
Acréscimo (Decréscimo) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 4.265 (8.127)

2017 2016
Receitas 262.783 340.344
Receita dos serviços prestados 277.966 344.538
Outras receitas 3.144 5.642
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (18.327) (9.836)
Insumos adquiridos de terceiros (133.420) (139.136)
Custo dos serviços prestados (97.654) (106.413)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (35.766) (32.523)
Perda/Recuperação de valores ativos – (200)
Valor adicionado bruto 129.363 201.208
Depreciação e amortização (20.961) (22.108)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 108.402 179.100
Valor adicionado recebido em transferência 25.462 7.408
Receitas financeiras 606 6.760
Outras 24.856 648
Valor adicionado total a distribuir 133.864 186.508
Distribuição do valor adicionado: Pessoal 84.341 117.451
Remuneração direta 60.436 89.280
Benefícios 18.653 20.232
F.G.T.S 5.252 7.939
Impostos, Taxas e contribuições 41.693 47.843
Federais 22.401 30.608
Estaduais 15.674 13.099
Municipais 3.618 4.136
Remuneração de capitais de terceiros 9.316 15.540
Juros 7.495 9.044
Aluguéis 1.034 276
Outras remunerações de capitais de terceiros 787 6.220
Remuneração de capitais próprios (1.486) 5.674
Resultado líquido do exercício (1.486) 5.674

133.864 186.508

2017 2016
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 3.089 3.492
Resultado financeiro 7.676 8.504
EBIT 10.765 11.996
Depreciação/amortização/exaustão 20.961 22.108
EBITDA 31.726 34.104
Caixa e equivalentes de caixa 5.445 4.663
Instrumentos financeiros derivativos – ativo circulante 19 –
Empréstimos/financiamentos – circulante 40.907 55.358
Empréstimos/financiamentos – não circulante 29.224 30.108
Arrendamentos financeiros – circulante 1.105 882
Arrendamentos financeiros – não circulante 466 918
Instrumentos financeiros derivativos – passivo circulante – 95
Divida Líquida 66.238 82.698
Total da dívida líquida sobre EBITDA (i) 31.726 34.104
(i) Cálculo efetuado com o EBITDA dos últimos doze meses 2,09 2,42

1. Informações sobre a Companhia – A Breda Transportes e Serviços S.A, 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital nacional fechado, do 
Grupo Comporte, com sede social localizada na Avenida Dom Jaime de 
Barros Câmara, 300 – sala 9, Planalto, São Bernardo do Campo, no Estado 
de São Paulo. Fundada em 26/06/2002, tem por objeto principal o transporte 
público coletivo de passageiros, sejam em linhas regulares ou sob forma de 
fretamento contínuo ou eventual, em qualquer parte do território nacional. 
A Companhia mantém suas permissões reguladas pelo poder Concedente, 
em que o Serviço Público de Transporte Rodoviário Interestadual de Pas-
sageiros é regulado pelo Poder Concedente Federal, o Serviço Público de 
Transporte Rodoviário Intermunicipal pelo Poder Concedente Estadual e o 
Serviço Público de Transporte Rodoviário Municipal pelo Poder Concedente 
Municipal. A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi 

autorizada pelo Conselho de Administração em 16/03/2018. 2. Apresen-
tação das demonstrações financeiras – As demonstrações financeiras 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
em conformidade com os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base em diversos métodos de avaliação que 
utilizam estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na pre-
paração das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objeti-
vos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Os itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas 
operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, as estimativas do valor recuperável dos terrenos 
e edificações, análise do risco de crédito para determinação das perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa, assim como a análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para as 

demandas judiciais e administrativas. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas 
e premissas, pelo menos anualmente. 3. Demonstrações Financeiras – 
Completas e auditadas pela RSM Fontes Auditores Independentes estão 
disponíveis na sede da Companhia para apreciação.

 Maria Zélia R. S. França – Diretora Ricardo Canton – Diretor Operacional José Mendes – Contador CRC 1-SP 200.580/O-8

TARVOS HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 23.643.727/0001-92

Demonstrações Contábeis 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 - Em reais

ATIVO 2017
Ativo não circulante ..................................................... -
Permanente .................................................................... -
Investimentos.................................................................. -
Vydence Medical Indústria e Comércio Ltd. ................... 19.260.128,88
Investimentos.................................................................. 19.260.128,88

Total do Ativo ................................................................ 19.260.128,88

PASSIVO 2017
Patrimônio líquido ........................................................ -
Capital Social .................................................................. 16.596.372,16
Reservas Diversas ......................................................... -
Reserva Legal ................................................................ 216.681,68
Reservas Diversas ......................................................... 216.681,68
Resultado do Exercício ................................................... -
Resultados do Período ................................................... -
Lucro Apurado no Período .............................................. 2.447.075,04
Resultados do Período ................................................... 2.447.075,04
Total do Passivo e Patrimônio ..................................... 19.260.128,88

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em reais

Despesas 2017
Despesas Administrativas .............................................. -
Resultado com Investimentos......................................... -
Resultado de Equivalência Patrimonial .......................... 5.527.278,22
Perdas com Investimentos.............................................. (4.197.155,08)
Resultado com Investimentos ..................................... 1.330.123,14
Total de Despesas ........................................................ 1.330.123,14
(=) Lucro Operacional .................................................. 1.330.123,14
Resultado Financeiro:
Outras Receitas / Despesas ........................................ -
(=) Lucro antes dos Impostos, Participações e
  Contribuições ............................................................. 1.330.123,14
Provisão de Impostos:
Participações e Contribuições .................................... -
(=) Total do Lucro do Período ...................................... 1.330.123,14

ANDRE LUIS SPINA TANAKA
RG: 28.182.662-6 - CPF: 264.549.528-19

DIRETORIA 

VALKIRIA IEDA TERRONE
Contabilista: CPF: 156.170.828-33 - CT/CRC: 1SP225586/O-1

1. Data, Hora e Local: Em 29/06/2018, às 10h, na sede social da CMN Solutions A097 Participações 
S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, na Rua Fradique Coutinho, 1.267, Piso T, sala 6, Caixa A097, 
Pinheiros, CEP 05416-011.2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convo-
cação na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
por estar presente à Assembleia a acionista representando a totalidade do capital social e votante da 

-
nistas da Companhia. 3. Mesa: Foram indicados para conduzir a assembleia o Sr. Carlos Eduardo Pivo-
to Esteves, como Presidente da mesa, e o Sr. Cláudio Covolo Júnior, para secretariá-lo. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do endereço da sede social da Companhia; (ii) a renúncia de mem-
bros da Diretoria da Companhia; (iii) a alteração da composição da Diretoria e da forma de representa-
ção da Companhia; (iv) a eleição de novos membros da Diretoria da Companhia; e (v) a reforma e 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias cons-
tantes da Ordem do Dia, a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia delibe-
rou, sem quaisquer reservas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a alteração do endereço da 
sede social da Companhia de São Paulo/SP, na Rua Fradique Coutinho, 1.267, Piso T, sala 6, Caixa 
A097, Pinheiros, CEP 05416-011 para a Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 8º andar, parte, Bairro 
Pinheiros, CEP 01452-919, em São Paulo/SP; 5.2. Aceitar a renúncia dos seguintes membros da Dire-
toria da Companhia: (i) Sr. Fábio Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado, advogado, RG nº 
26.674.688-3 SSP/SP, CPF/MF nº 166.927.748-88, ao cargo de Diretor da Companhia; e (ii) Sr. Marce-
lo Nastromagario, brasileiro, casado, advogado, RG n° 26.284.823-5 SSP/SP, CPF/MF n° 266.804.808-
76, ao cargo de Diretor da Companhia, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com ende-
reço comercial na Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Pinheiros, CEP 05416-011, conforme cartas de 
renúncia por eles apresentadas nesta data à Companhia e que fazem parte integrante desta ata na 
forma do Anexo I. 5.2.1. A Companhia outorga aos Diretores renunciantes a mais plena, ampla, irrevo-
gável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação decorrente do exercício dos car-
gos de Diretores da Companhia, com relação ao período durante o qual exerceram tal função na Com-
panhia. 5.3. Em virtude das renúncias acima, alterar a composição da Diretoria, a qual passará, a partir 

permitida a reeleição. Como consequência, a Companhia passará a ser representada por 2 Diretores em 
conjunto, 1 Diretor em conjunto com 1 procurador devidamente constituído ou 2 procuradores em con-
junto, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. 5.4. Aprovar a eleição dos seguintes 
novos membros para compor a Diretoria da Companhia por um mandato de 2 anos a contar da presen-
te data: (i) Sr. Walter Schalka, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 6.567.956-8 (SSP/SP) e CPF/MF 
nº 060.533.238-02; (ii) Sr. Carlos Aníbal Fernandes de Almeida Júnior, brasileiro, casado, engenhei-
ro, RG nº M-4.379.898 (SSP/MG) e CPF/MF nº 910.169.166-04; e (iii) Sr. Pablo Francisco Gimenez 
Machado brasileiro, casado, advogado, RG nº 28.209.659-0 e CPF/MF nº 271.385.948-44, todos resi-
dentes e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1355, 7º andar, Bairro Pinheiros, CEP 01452-919. 5.4.1. Os Diretores ora eleitos tomaram posse nos 
seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse lavrados no Livro de Registro de Atas 
de Reuniões da Diretoria da Companhia na forma da legislação aplicável e aceitaram os cargos para os 
quais foram eleitos, declarando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei 
especial, de exercerem a administração de sociedades, e nem condenados ou sob efeitos de condena-
ção, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 

pública ou a propriedade, estando cientes do disposto no Artigo 147 da Lei das S.A. 5.5. Em decorrência 
-

ções aprovadas nos itens acima, de forma que o Estatuto Social da Companhia passe a vigorar na forma 
constante do Anexo II à presente ata. 5.6. -
nhia será recomposta nos termos e prazos previsto na legislação aplicável, observado o disposto no 
Artigo 206, inciso (d) da Lei das S.A., não devendo ser, portanto, a Companhia considerada subsidiária 

6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 
presente ata em forma de sumário, nos termos do §1º do Artigo 130 da Lei das S.A., que lida e achada 
conforme, foi assinada por todos. São Paulo, 29 de junho de 2018. Mesa: Carlos Eduardo Pivoto Este-
ves – Presidente e Cláudio Covolo Júnior – Secretário. Acionista Presente: Suzano Papel e Celulose 
S.A.  Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de junho de 2018. Mesa: Carlos 
Eduardo Pivoto Esteves – Presidente; Cláudio Covolo Júnior – Secretário. JUCESP nº 317.493/18-8 
em 06/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves – Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social -“Capítulo I - 
Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A CMN Solutions A097 Participações S.A.  
(“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege por este Estatuto Social e pelas demais dispo-
sições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 8º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 01452-919, podendo 
Artigo 3º - A Companhia tem por objeto 

social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). 
Artigo 4º - A Sociedade tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social -  Artigo 5º 
- O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 500,00, re-
presentado por 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º - Cada ação corresponde a 
um voto nas deliberações sociais. § 2º - As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas 

-
mento de capital. § 3º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a 
Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesou-
raria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e 
regulamentares em vigor. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou 
diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos tra-
balhos. § 2º - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e/ou Extraordinárias, ressalvadas as 
exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria 
absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV – Administração - Artigo 7º - A 
administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por até 3 Diretores, sem desi-

com mandato de 2 anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exer-
cício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. § 1º

§ 2º - A investidura dos 
diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º - No caso de impedimento 
ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. 
No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela As-
sembleia Geral. Artigo 9º - A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la peran-
te terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais fe-
derais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escritu-
ras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas 
bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou 
em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, 
assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo nono competem a: (i) 2 Diretores em conjunto; 
(ii) 1 Diretor em conjunto com 1 procurador devidamente constituído; ou (iii) 2 procuradores em conjunto, 
na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á 

poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 1 ano, 
exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indetermina-
do. Parágrafo Único - Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital so-

Artigo 11º - Compete à dire-
toria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu 
regular funcionamento.  Capítulo V - Conselho Fiscal – Artigo 12º - A companhia terá um Conselho 
Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 
3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único 
- Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 
ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13º - O exercício social da Com-
panhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerra-
mento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações 

Artigo 14º - Os lucros apurados em cada exercício terão 
o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legi-
slação aplicável. Artigo 15º - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, 

-
tados e distribuir lucros em períodos menores.Artigo 16º - A Companhia distribuirá, como dividendo 
obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável. Artigo 17º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual 

Artigo 18º - 
Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, será 
proposta no foro da Comarca de São Paulo/SP.” São Paulo, 29 de junho de 2018. Mesa: Carlos Eduar-
do Pivoto Esteves – Presidente; Cláudio Covolo Júnior – Secretário.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 29/06/2018

CMN Solutions A097 Participações S.A.
CNPJ 30.486.131/0001-91 | NIRE 3530051664-8

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  11/
07/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D415 -  CONTRATO: 118164145481-1 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816-3 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA JOSE FRANCISCO DE FREITAS (ANTIGA RUA DOIS),
Nº 739, LOTE 29, QUADRA 02, LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM ORION, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO/SP

SHIRLEY MARIA ROSENDO GOMES DA SILVA, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF:
67421180400, CI:1.314.660/PB  CASADO(A)

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

11 - 12 - 13/07/2018

22ª VARA CÍVEL DO FORO DA CAPITAL/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1093857-
89.2014.8.26.0100. O Dr. Mario Chiuvite Júnior, Juiz de Direito da 22ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a LUIS HENRIQUE GIL GUEDES, CPF/MF. 006.772.080-30, que BANCO INDUSTRIAL E
COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO
S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 738.386,19 (24/09/2014),
referente ao saldo devedor das Cédulas de Bancário nº 1196609; 1235189; 1242942; 1244442; 1245596.
Estando o executado em local incerto e não sabido ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague
o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo
o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o
pagamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir após os 20
dias, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2018.

12 e 13/07

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 26ª VARA CÍVEL Praça João Mendes s/nº, 10º
andar, Centro - CEP 01501-900, Fone: 2171-6000, São Paulo-SP - E-mail: upj26a30cv@tjsp.jus.br. Horário
de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min. EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1054785-
61.2015.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial – Duplicata. Exeqüente: Bicbanco -
Banco Industrial e Comercial S/A. Executado: Alumipack Importacao e Exportacao Ltda e outro. Edital de
Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1054785-61.2015.8.26.0100. O Dr. Felipe Albertini Nani Viaro, Juiz de Direito
da 26ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a FERNANDO AUGUSTO MAURÍCIO DE MELO, CPF/
MF. 052.442.539-64, que BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL -
CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 160.336,07 (03/06/2015), referente ao saldo devedor da Cédula de Bancário
nº 1207263. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito
atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito
da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o pagamento
em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir após os 20 dias, ficando
advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2018. 11 e 12/07

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juíza de Direito, Doutora Helen Cristina de Melo Alexandre, 
da Vara do Juizado Especial Cível - da Comarca de Itanhaém/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação ajuizada por JOSÉ 
CARLOS ROSSI contra MARISTELA RIOS DE BARROS - Cumprimento de Sentença nº 0004125-
67.2015.8.26.0266/00001 - Processo Principal nº 0004125-67.2015.8.26.0266; e que foi designada a venda do 
imóvel abaixo descrito, através do portal eletrônico www.nacionalleiloes.com.br, conforme disposto no Código de 
Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo-SP, bem 
como a intimação da executada MARISTELA RIOS DE BARROS, CPF: 112.545.748-16; dos Co-Proprietários: FLORIA-
NO ANTONIO BARROS, CPF: 012.795.568-20, MARIA REGINA BARALDO DE BARROS, CPF: 033.950.238-00; 
MANOEL LUCIANO DE BARROS, CPF: 797.497.208-49; MARCIANO RIOS DE BARROS, CPF: 001.995.068-33; 
ANDREIA ARLETE COSTA RIOS DE BARROS, CPF nº: 009.621.756-17; THIAGO NAIME RIOS DE BARROS, CPF: 
275.439.878-30; CAROLINA NAIME RIOS DE BARROS, CPF: 305.891.518-78; LAURA NAIME RIOS DE BARROS, 
CPF: 386.227.388-17; CESAR BARALDO DE BARROS, CPF: 254.537.558-65; ROSA CARMELA CURCI DE BAR-
ROS, CPF: 158.879.728-74, para tomarem ciência das datas dos Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC 
de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e no estado em 
que se encontra. A descrição detalhada e as fotos do imóvel a ser apregoado estão disponíveis no portal www.nacional-
leiloes.com.br DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinar o imóvel a ser apregoado. As visitas, quando 
autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br. DA PRAÇA - A praça será realizada por 
MEIO ELETRÔNICO, através do portal www.nacionalleiloes.com.br O 1º Leilão terá início em 30 de julho de 2018 às 
11:00 horas e se encerrará em 02 de agosto de 2018 às 11:00 horas. Não havendo lance igual ou superior 
à importância da avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início do 1º Leilão; o 2º Leilão seguir-se-á sem 
interrupção, iniciando-se no dia 02 de agosto de 2018 às 11:01 horas e se encerrará no dia 23 de agosto de 
2018, às 11:00 horas. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO IMÓVEL- No primeiro pregão, o valor mínimo para a 
venda do imóvel apregoado será o valor da avaliação judicial. No segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES - Os lances deverão ser ofertados pela Internet, através 
do Portal www.nacionalleiloes.com.br DOS DÉBITOS - Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação em caso 
de débitos fiscais sobre o respectivo preço. Assim, o arrematante não se responsabilizará pelo pagamento de débitos fiscais 
e tributários incidentes sobre o imóvel arrematado. Ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza, tais 
como condomínio, água, luz e gás. Sendo dever do Arrematante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e 
instituições, não podendo alegar desconhecimento de débitos e ônus existentes. DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO 
- O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de 
arrematação do imóvel. A comissão devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em ne-
nhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematan-
te, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do lance ofertado, no 
prazo de até 24 horas após o encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo Responsável. * 
Os interessados em adquirir o bem em prestações poderão apresentar até o início do leilão sua proposta (conforme previs-
to pelo artigo 895 do Novo CPC) por escrito ao Leiloeiro, que encaminhará ao Juiz para apreciação. “Art. 895 O interessa-
do em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar, por escrito: I - até o início do primeiro leilão, proposta 
de aquisição do bem por valor não inferior ao da avaliação; II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem 
por valor que não seja considerado vil. § 1o A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 
vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução 
idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. § 2o As propostas para 
aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de pagamento 
do saldo. § 3o (VETADO). § 4o No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por 
cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas. § 5o O inadimplemento autoriza o exequente a 
pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os 
pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação. § 6o A apresentação da proposta prevista 
neste artigo não suspende o leilão. § 7o A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas 
de pagamento parcelado. § 8o Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: I - em diferentes condições, o juiz 
decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; II - em iguais condições, o juiz decidirá pela 
formulada em primeiro lugar. § 9o No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao 
exequente até o limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado.” DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamen-
to da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24 horas a contar do encerramento da praça, através de depósito 
judicial, nos termos das NSCGJ. Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos alheios à vontade do arrematante, serão 
restituídos ao mesmo os valores pagos e relativos ao preço do imóvel arrematado e à comissão do Leiloeiro, deduzidas as 
despesas incorridas. DA ADJUDICAÇÃO - A partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do imóvel pelo 
exequente, este ficará responsável pela comissão devida ao Leiloeiro. DA REMIÇÃO DA EXECUÇÃO - Se o executado 
pagar a dívida antes de adjudicado ou alienado o imóvel, na forma do artigo 651, do Código de Processo Civil, deverá 
apresentar até a data e hora designadas para a praça, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de pe-
tição fazendo menção expressa quanto à remição da execução, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo inte-
grado. Neste caso, deverá o executado pagar a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios 
e, a partir da publicação do Edital, o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de 
despesas de leilão. DO ACORDO - A partir da publicação do Edital, caso seja celebrado acordo entre as partes com suspen-
são da praça, fica o executado/exequente obrigado a pagar o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, 
para ressarcimento de despesas de leilão. DOS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - No caso de interposição de recurso, a 
arrematação poderá ser suspensa pelo MM. Juiz responsável. As demais condições obedecerão ao que dispõe o CPC, o 
Provimento CSM no 1.625/09, do TJSP e o caput do artigo 335, do CP. Todas as regras e condições da Praça estão disponí-
veis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. OBSERVAÇÃO: Se por qualquer motivo, a intimação pessoal do(s) 
executado(os), quando for(em) necessária, não se realizar efetivamente no endereço constante dos autos, incidirá a dispo-
sição do art. 238, parágrafo único do Código de Processo Civil e, em reforço, considerar-se-á a intimação feita pelo edital 
IMÓVEL A SER LEILOADO: PARTE IDEAL DE 55,5555% DO IMÓVEL QUE ASSIM SE DESCREVE: UM TERRENO, 
DESIGNADO PELOS LOTES nºS 05 (CINCO) E 06 (SEIS) DA QUADRA 03 (TRÊS0 DO LOTEAMENTO DENOMINA-
DO “JARDIM AMERICANO”, SITUADO À RUA PRESIDENTE KENNEDY, NESTA CIDADE E COMARCA DE LINS-SP, 
DISTANDO 21,00 METROS DA CONFLUÊNCIA COM A RUA NOSSA SENHORA AUXILIADORA, O QUAL FICA 
COMPREENDIDO DENTRO DAS MEDIDAS E CONFRONTAÇÕES: NA FRENTE MEDE 21,00 METROS CONFRON-
TANDO COM A RUA PRESIDENTE KENNEDY, DE UM LADO EM 30,00 METROS COM O IMÓVEL DE PROPRIEDA-
DE DE PAULO FELIX PEREIRA, DE OUTRO LADO EM 30,00 METROS, CONFRONTANDO-SE 20,00 METROS COM 
O IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE MARINA SERAU, E EM 10,00 METROS COM O LOTE DESMEMBRADO, E NOS 
FUNDO EM 21,50 METROS, CONFRONTANDO COM OS LOTES nºS 07 E 28 DA MESMA QUADRA; PERFAZENDO 
UMA ÁREA DE 640,00 METROS QUADRADOS, E A BENFEITORIA NO MESMO EDIFICADA CONSTITUÍDA PELO 
PRÉDIO RESIDENCIAL COM DOIS PAVIMENTOS, LOCALIZADO À RUA PRESIDENTE KENNEDY, nº 60. ENDEREÇO 
DO IMÓVEL: RUA PRESIDENTE KENNEDY, nº 60 - LINS/SP MATRÍCULA nº 40.730 - DO 1º CARTÓRIO DE REGIS-
TRO DE IMÓVEIS DE LINS/SP. * CONSTA AVERBADA A PRESENTE PENHORA DA PARTE IDEAL DE 55,5555% - 
PROCESSO nº 0004125-67.2015.8.26.0266 - VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ITANHAÉM/SP. CONTRI-
BUINTE/INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA nº 002.092.003 AVALIADA A PARTE IDEAL EM FEVEREIRO/2017 POR R$ 
361.110,75 (TREZENTOS E SESSENTA E UM MIL E CENTO E DEZ REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS). *** 
VALOR DA DÍVIDA EM DEZEMBRO/2016: R$ 49.951,86 (QUARENTA E NOVE MIL E NOVECENTOS E CINQUEN-
TA E UM REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS) - Conforme Certidão de penhora datada em 01/12/2016. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, e para que produza os efeitos de direito, expediu-se o 
presente EDITAL, que será publicado em jornal de grande circulação e afixado em local de costume. E, de acordo com o Novo 
Código de Processo Civil, será também disponibilizado na rede mundial de computadores através do no portal eletrônico: 
www.nacionalleilões.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Itanhaém, 04 de junho 
de 2018. Helen Cristina de Melo Alexandre - Juiza de Direito.

2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do SulEdital de 1ª e 2ª Hasta de bem imóvel e para intimação dos
executados PIAZZA NAVONA INCORPORADORA LTDA., CNPJ nº 04.816.901/0001-07, LUZINALDO SOUZA
PEREIRA, CPF nº 880.404.378-49, BERENICE GARCIA PEREIRA, CPF nº 936.352.818-91, do credor hipotecário
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, CNPJ nº 90.400.888/0001-42, dos credores com garantia de penhora Marisa
Modena Pegoretti, CPF nº 936.585.938-00; Roberson Thomaz, CPF nº 125.425.218-59, e demais interessados,
expedido nos autos da Ação de Execução por Quantia Certa Contra Devedores Solventes, requerida por D.A.
BRASIL REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA. CNPJ nº 09.579.592/0001-12. Processo nº 4001369-
61.2013.8.26.0565.A Dra. Ana Lúcia Fusaro, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano
do Sul, na forma da Lei, etc.FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que o Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na
Jucesp n.º 431, com escritório na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar - Centro - São Paulo/SP e endereço eletrônico
faroleiloes@terra.com.br, e na forma do art. 879, II do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do
gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, no dia 20/07/2018, às 15:00, terá início
a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 23/07/18, às 15h00, sendo entregue a quem
mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início
imediatamente após o fechamento da primeira e se encerrará no dia 15/08/18, às 15h00 horas, para o 2º Leilão,
ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da
avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, se não intimados pessoalmente ou na
pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade
�ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br
e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar o pagamento imediato do valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida
através do site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do
primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja inferior a 60% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento
deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até
30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições
de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10%
sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor
em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão
do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de
arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente
a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável
pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA ARREMATAÇÃO POR CONTA DO CRÉDITO:
o credor pode arrematar os bens, oferecendo lance; se vencedor, e o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará,
dentro de três (3) dias, a diferença. REMIÇÃO, PAGAMENTO DO DÉBITO POR TERCEIRO E ACORDO: competirá
às partes, declinar na petição de acordo, quem arcará com os custos do leiloeiro que serão apresentados em momento
oportuno, devendo a petição do pedido já estar instruída de guia de depósito judicial. Na omissão das partes esse
custo será suportado pelo exeqüente. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do
Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872
- email: faroonline.com.br. LOTE 1:: unidade autônoma designada conjunto comercial nº 9, localizada no 1º pavimento
do �The Office Brookfield�, situado na Av. Senador Roberto Simonsen nº 743, nesta cidade e Comarca de São Caetano
do Sul,  composto de escritório e dois WC, com área privativa de 56,2300m², a área comum de 26,0195m², a área total
de 82,2495m² e a fração ideal no terreno de 1,0216%, confrontando, no sentido de quem da Av. Senador Roberto
Simonsen olha para o empreendimento, pela frente, com a área de recuo de frente do empreendimento, pelo lado
direito do conjunto comercial nº 8, pelo lado esquerdo com o conjunto comercial nº 10 e hall de circulação. Imóvel
pertencente à matrícula nº 41.517, do 2º CRI de São Caetano do Sul/SP. De acordo com o laudo de avaliação, o
edifício onde se situa o imóvel é classificado como Z1, Zona Predominantemente Residencial Alta Densidade Demografica.
O Edifício The Office Brokfield é composto por 2 subsolos, pavimento térreo e 12 pavimentos elevados contendo 7
conjuntos cada. No pavimento térreo, além do acesso ao edifício, encontram-se vagas de garagem, recepção, hall de
elevadores, sala de segurança, depósitos, refeitório de funcionários e banheiro vestiário masculino e feminino de
funcionários. O edifício conta com sistema de interfones, porteiro eletrônico e portão com acionamento remoto, sendo
servido por 3 elevadores. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$302.0000,00 (trezentos e dois mil reais), conforme laudo de
avaliação de fls., datado de setembro/2015. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA
MAIO/18: R$341.812,00 (trezentos e quarenta e um mil, oitocentos e doze reais). Obs. 1: Consta da Av. 1 da
referida matrícula, hipoteca a favor do Banco Santander (Brasil) S/A; Obs. 2: Consta da Av. 2 da referida matrícula,
hipoteca a favor do Banco Santander (Brasil) S/A; Obs. 3: Consta da Av. 3 da referida matrícula, hipoteca a favor do
Banco Santander (Brasil) S/A; Obs. 4: Consta da Av. 3 da referida matrícula distribuição de ação de Execução, processo
nº 016371-76.2012.8.26.0565, promovida por Marisa Modena Pegoretti, CPF nº 936.585.938-00 e Outro em face de
Piazza Navona Incorporadora Ltda., em trâmite perante a 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do Sul;
Obs. 5: Da Av. 5 da referida matrícula consta a penhora destes autos;  LOTE 2: unidade autônoma denominada
conjunto comercial nº 11, localizado no 1º pavimento do �The Office Brookfield�, situado na Av. Senador Roberto
Simonsen nº 743, na cidade e Comarca de São Caetano do Sul, composto de escritório e dois WC com a área privativa
de 51,7600m², a área comum de 23,9511m², a área total de 75,7111m² e a fração ideal no terreno de 0,9404%,
confrontando, no sentido de quem da Av. Senador Roberto Simonsen olha para o empreendimento, pela frente com
o conjunto comercial nº 10, pelo lado direito com hall de circulação, pelo lado esquerdo com o vazio, e pelos fundos
com a área de descanso e foyer. Imóvel pertencente à matrícula nº 41.519, do 2º CRI de São Caetano do Sul/SP. De
acordo com o laudo de avaliação, o edifício onde se situa o imóvel é classificado como Z1, Zona Predominantemente
Residencial Alta Densidade Demografica. O Edifício The Office Brokfield é composto por 2 subsolos, pavimento térreo
e 12 pavimentos elevados contendo 7 conjuntos cada. No pavimento térreo, além do acesso ao edifício, encontram-
se vagas de garagem, recepção, hall de elevadores, sala de segurança, depósitos, refeitório de funcionários e
banheiro vestiário masculino e feminino de funcionários. O edifício conta com sistema de interfones, porteiro eletrônico
e portão com acionamento remoto, sendo servido por 3 elevadores. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$281.800,00 (duzentos
e oitenta e um mil, e oitocentos reais), conforme laudo de avaliação de fls., datado de setembro/15. VALOR DA
AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA MAIO/18: R$318.949,00 (trezentos e dezoito mil,
novecentos e quarenta e nove reais). Obs. 1: Consta da Av. 1 da referida matrícula, hipoteca a favor do Banco
Santander (Brasil) S/A; Obs. 2: Consta da Av. 2 da referida matrícula, hipoteca a favor do Banco Santander (Brasil)
S/A; Obs. 3: Consta da Av. 3 da referida matrícula, hipoteca a favor do Banco Santander (Brasil) S/A; Obs. 4: Consta
da Av. 4 da referida matrícula penhora nos autos da Ação de Execução, nº de ordem 1407/2012, promovida por
Roberson Thomaz, CPF nº 125.425.218-59, em face de Piazza Navona Incorporadora Ltda., em trâmite perante a
2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do Sul; Obs. 5: Da Av. 5 da referida matrícula consta distribuição
de Ação de Execução nº 0016370-91.2012.8.26.0565, promovida por Roberto Thomas, CPF nº 124.425.218-59, em
face de Piazza Navona Incorporadora Ltda., em trâmite perante a 6º Vara Cível do Foro de São Caetano do Sul; Obs.
6: da Av. 6 da referida matrícula consta a penhora destes autos; Obs. 7: Da Av. 7 da referida matrícula consta
distribuição de Ação de Execução, processo nº 1060566-98.2014.8.26.0100, Banco BVA S/A, CNPJ nº 32.254.138/
0001-03 em face de Piazza Navona Incorporadora Ltda, em trâmite perante a 32ª Vara Cível do Foro Central de São
Paulo; LOTE 3: unidade autônoma designada conjunto comercial nº 24, localizado nº 2º pavimento do �The Office
Brookfield�, situado na Av Senador Roberto Simonsen nº 743, na cidade de São Caetano do Sul, composto de
escritório e dois WC, com área privativa de 42,5700m², a área comum de 19,6986m², a área total de 62,2686m² e a
fração ideal no terreno de 0,7734%, confrontando, no sentindo da Av. Senador Roberto Simonsen olha para o
empreendimento, pela frente com o poço do elevador e caixa de escadas, pelo lado direito com a parede divisória lateral
direita do empreendimento, pelo lado esquerdo com o hall de circulação, e pelos fundos com o conjunto comercial de
final �6�. Imóvel matriculado sob o nº 41.523 do 2ª Cartório de Registro de Imóveis de São Caetano do Sul. De acordo
com a avaliação constante dos autos o condomínio dispõe de recepção 24h, sala de convenções, sala de reuniões,
gerador, estacionamento com manobrista tarifado para visitantes. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$242.649,00 (duzentos
e quarenta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove reais), conforme avaliação de fls., constante dos autos, datada
de setembro/2016. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO SITE DO TJ/SP PARA MAIO/2018: R$250.527,00
(duzentos e cinqüenta mil, quinhentos e vinte e sete reais). Obs. 1: Da Av.5 da referida matrícula consta a penhora
destes autos; Obs. 2: Da Av. 6 da referida matrícula consta distribuição de Ação de Execução, processo nº 1060566-
98.2014.8.26.0100, promovida por Banco BVA S/A, CNPJ nº 32.254.138/0001-03, em face de Piazza Navona
Incorporadora Ltda., em tramite perante a 32ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo; ÔNUS TAXAS E IMPOSTOS:
Eventuais ônus, taxas, impostos, bem como custos e encargos para efetiva transferência de titularidade do imóvel,
regularização perante os órgãos competentes e imissão na posse, correrão por conta do arrematante ou adjudicante,
com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei.

28ª Vara Cível Central/SP EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0132388-
72.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério 
Murillo Pereira Cimino,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Antonio Cássio Toschi Lomonaco (CPF 007.032.508-17), inventariante 
do espólio de Maria Apparecida Toshi Lomonaco (CPF 762.457.808-53), que Fabiano Ramos e Gomes de Amorim ajuízou-lhe 
ação de execução para cobrança de R$8.943,30(abril/11). Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital de 
CITAÇÃO para que no prazo de 03 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito devidamente corrigido e atualizado, com os 
honorários advocatícios, arbitrados em 10%, reduzidos pela metade; e INTIMAÇÃO do ARRESTO sobre o apto 143 do Edifício 
Paola, à Alameda Ribeirão Preto 487, Bela Vista, e respectiva vaga de garagem, matrículas 50.969 e 161.269, 4º CRI/SP, 
passando a fluir a partir do prazo supra o prazo de 15 dias para eventuais embargos, após o qual, sem qualquer manifestação, 
o arresto converter-se-á em penhora, independentemente de termo, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2018.                  [11,12] 

Vita Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF n.º 02.859.677/0001-05 | NIRE 35.300.178.009

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em 1ª convocação, 
no dia 16/07/2018, 11 h, na sede, na Avenida Nove de Julho, nº 5109, 11º andar, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01407-200, 

(i) Eleição do Conselho de Administração, ainda que a Assembleia Geral 

(ii) 
Gary Brent 

Wood - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0012819-91.2013.8.26.0008. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários. Requerente:
Banco do Brasil S/A. Requerido: LR Estrela Empreendimentos e Participações Imobiliárias Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012819-91.2013.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LR ESTRELA
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES. IMOBILIÁRIAS LTDA, CNPJ: 12.322.891/0001-81, LEANDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA,
CPF: 290.667.578-41 E ROSA OLINDA DE JESUS, CPF 087.562.928-80, que lhe(s) foi proposta uma ação Monitória por parte
do Banco do Brasil S/A, para cobrança da quantia de R$ 135.117,77 (junho/2013), decorrente do contrato de abertura de crédito
� BB Giro Empresa Fex nº 189.503.642 firmado em 31/05/2012. Encontrando-se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de vinte dias contados
a partir da publicação deste edital, ofereçam embargos monitórios, nos termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou
paguem a importância supra, bem como os honorários advocatícios fixados em 5% do valor da causa, conforme art. 701, do NCPC,
devidamente atualizada, ficando cientes, outrossim, de que neste último caso, ficarão isentos das custas processuais, bem como de
que nos termos do artigo 701, § 5º do NCPC, resta deferido o pagamento parcelado do débito, na forma disposta no art. 916 do
NCPC e de que, na hipótese do não oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Titulo II do Livro
I da Parte Especial do NCPC. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2018.    12 e 13 / 07 / 2018
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Problemas com a arrematação?
Penhoras, débitos, direitos, recursos e

imissão na posse, advogados especializados
em arrematação

Infs (11) 3255-7745/ (11) 9 9191-6268

NAOMI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.586/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 (Em milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: A Administração da  
Naomi Participações S.A. (“Companhia”), no cumprimento das determina-
ções legais, apresenta aos seus acionistas o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras relativos ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2017, bem como o parecer dos Auditores Independentes. A 
Companhia, como empresa de participação, tem como sua principal fonte 

de resultado o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades em que 
participa. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possuía investimen-
tos que estavam representados pela participação de 36,19% no capital so-
cial da GRUPO SBF S.A., controladora da rede de lojas Centauro. Desem-
penho econômico - Grupo SBF: Em 31 de dezembro de 2017, o grupo 
apresenta capital circulante líquido negativo. A Administração do grupo vem 

adotando uma série de medidas como forma de equacionar sua posição fi-
nanceira e patrimonial, permitindo a liquidação e/ou a renegociação de suas 
obrigações de curto prazo. A Administração do Grupo vem adotando uma 
série de medidas como forma de equacionar sua posição financeira e patri-
monial permitindo a liquidação e/ou a renegociação de suas obrigações de 
curto prazo. Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, 

informamos que a Companhia não contratou durante o trimestre findo em  
31 de dezembro de 2017 qualquer prestação de serviços, que não o de 
auditoria externa, do seu auditor independente RSM Brasil Auditores  
Independentes - Sociedade Simples. 

São Paulo, 25 de junho de 2018
Diretor de Relações com Investidores

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
Circulante 94 388 747
Caixa e equivalentes de caixa 4 19 357 377
Tributos a recuperar 36 31 48
Outros créditos 39 – 322
Não circulante 540.079 526.394 526.038
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 20 20 –
Investimentos 5 540.059 526.374
Intangível – – 526.038
Total do ativo 540.173 526.782 526.785

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio Nota 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
 líquido/Circulante 67 24 27
Fornecedores 64 22 23
Obrigações fiscais 3 2 4
Patrimônio líquido 7 540.106 526.758 526.758
Capital social 451.969 451.969 451.969
Reserva de capital 26.610 1.043 1.043
Reserva de lucros 30.620 – –
Prejuízos acumulados – (12.619) (12.619)
Resultado abrangente 30.907 86.365 86.365
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 540.173 526.782 526.785

DEMONSTRAÇÃO DOS 
FLUXOS DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016

Atividades Operacionais (337) (353) (357)
Prejuízo do exercício 43.239 (357) (357)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial (43.576) 4 –
Variações nos ativos e passivos: (1) (15) 7
 (Aumento) redução em tributos a recuperar (5) (18) (17)
 (Aumento) em outros créditos (39) –
 Aumento (redução) em fornecedores 42 22 22
 Aumento em obrigações fiscais 1 1 2
 Adiantamento para futuro aumento de capital – (20) –
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (338) (368) (350)
Atividades de investimentos – – –
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos – – –
Atividades de financiamentos – – –
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamentos – – –
Caixa líquido gerado (338) (368) (350)
Caixa e equivalentes no início do exercício 357 725 727
Caixa e equivalentes no final do exercício 19 357 377
Variação do caixa e equivalentes (338) (368) (350)

DEMONSTRAÇÃO DO 
VALOR ADICIONADO

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016

1. Receitas – – –
2. Insumos Adquiridos de Terceiros (278) (272) (277)
 Materiais, energia, serviços de 
  terceiros e outros (278) (272) (277)
3. Valor Adicionado Bruto (1-2) (278) (272) (277)
4. Depreciação, Amortização e Exaustão – – –
5. Valor Adicionado Líquido 
 Produzido (3-4) (278) (272) (277)
6. Valor Adicionado Recebido 
 em Transferência 43.589 63 68
 Equivalência patrimonial 43.576 (4) –
 Receitas financeiras 13 67 68
7. Valor Adicionado Total a 
 Distribuir (5+6) 43.311 (209) (209)
8. Distribuição do Valor Adicionado
 Governo 72 148 148
 Lucro (prejuízo) do exercício 43.239 (357) (357)
Total distribuído 43.311 (209) (209)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 43.239 (357) (357)
Resultados abrangentes – – –
Total de ganho (perda) no resultado
 abrangente do exercício 43.239 (357) (357)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES
 DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reservas de capital Reserva de lucros
Reserva de Reserva Reserva Lucros e

Capital capital na de capital Reserva de lucros Resultado prejuízos
social emissão ações reflexa legal a realizar abrangente acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 (reapresentado) 451.969 1.043 – – – 86.365 (12.262) 527.115
Prejuízo do exercício – – – – – – (357) (357)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) 451.969 1.043 – – – 86.365 (12.619) 526.758
Reserva de capital reflexa - opção de compra de ações – – 109 – – – – 109
Reserva de capital reflexa - incorporação reversa Odis – – 25.458 – – – – 25.458
Resultado abrangente - perda de capital em coligada – – – – – (55.458) – (55.458)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 43.239 43.239
Destinação para reservas de lucros a realizar – – – 1.531 29.089 – (30.620) –
Saldo em 31 de dezembro de 2017 451.969 1.043 25.567 1.531 29.089 30.907 – 540.106

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

1. Contexto operacional: A Naomi Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15/06/11 por meio da cisão parcial da Basel Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista, ou em consórcios, no país ou no exterior. A Naomi era 
controlada diretamente pela GP Investimentos Ltda., empresa com sede no 
Brasil, que detinha aproximadamente 99,99% do seu capital social. As des-
pesas eram custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição 
e aportes de capital pelo acionista controlador. A controladora tinha a capa-
cidade, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de supor-
te financeiro para que a Naomi cumprisse com suas obrigações, conside-
rando sua situação econômico-financeira. Em 06/11/12, totalidade das 
ações da Companhia foi vendida pela controladora GP Investimentos Ltda. 
para a sociedade Nefele Investment LLC e para o fundo de investimento 
GPCP5 I - Fundo de Investimento em Participações na proporção de 96,4% 
e 3,6% respectivamente. Em 08/11/12, a Companhia realizou, através de 
sua controlada direta Odis Participações Ltda., um investimento de R$ 450 
milhões (cerca de US$ 250 milhões) para aquisição de aproximadamente 
21,36% do Grupo SBF, holding que detém 100% da varejista Centauro 
(“SBF” ou “Centauro”). Desse total, aproximadamente R$ 232 milhões foram 
destinados à aquisição de debêntures conversíveis e R$ 218 milhões como 
aumento de capital no Grupo SBF. Em Assembleia Geral Extraordinária, re-
alizada em 28/05/15, foi aprovado aumento do capital social, no valor de  
R$ 1.159.190,01 mediante a emissão de 1.159.190 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas pela Nefele 
Investments, LLC. A conversão das debêntures ocorreu em 19/06/15 e a 
Odis passou a deter 36,5% de participação no Grupo SBF S.A. Em 27/11 e 
14/12/15 a SBF aprovou aumento do capital social de R$ 2.659 mil, median-
te emissão de 633.076 novas ações ordinárias. Desta forma, a participação 
da controlada Odis foi reduzida para 36,35%. Em 21/06/17 a SBF aprovou 
aumento do capital social de R$ 2.578 mil, mediante emissão de 644.511 
novas ações ordinárias. Desta forma, a participação da controlada Odis foi 
reduzida para 36,19%. Em 30/09/17, foi aprovado a incorporação reversa da 
controlada Odis Participações Ltda. pela Grupo SBF S.A., como consequên-
cia desse evento, a Companhia passou a deter participação direta de 
36,19% em SBF, motivo pelo qual o consolidado foi preparado apenas para 
o ano de 2016, contemplando a estrutura anterior da controlada Odis Parti-
cipações Ltda. 2. Apresentação das demonstrações contábeis individu-
ais e resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de prepara-
ção: a) Abrangência: As demonstrações contábeis individuais da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as normas internacionais de relatórios financeiros IFRS - IAS 1 e de acordo 
com a deliberação CVM nº 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo 
CPC. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pelos  
administradores da Companhia em 25/06/18. b) Base de mensuração:  
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico. c) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimati-
vas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas BR GAAP 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afeta-
dos. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas con-
tábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas os quais, eventual-
mente, podem ser distintos dos valores de realização. 2.2. Principais práti-
cas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados 
nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, exceto nos 
casos indicados em contrário. a) Base de consolidação: Em razão da in-
corporação reversa da controlada Odis Participações Ltda., ocorrida em 
30/09/17, como descrito na nota explicativa 1, a partir desta data a Compa-
nhia passou a deter participação direta em Grupo SBF S.A. de 36,19% no 
capital total. Desta forma, as informações contábeis intermediárias deixaram 
de ser consolidadas. Em 31/12/16 as demonstrações contábeis refletiam a 
consolidação da controlada Odis Participações Ltda., com participação de 
100% em seu capital social. Principais procedimentos de consolidação:  
• Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas 
consolidadas; • Eliminação da participação da controladora no patrimônio 
líquido da entidade controlada; • Eliminação dos saldos de receitas e despe-
sas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as 
empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas 
apenas quando não há evidência de problemas de recuperação dos ativos 
relacionados. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos em cai-
xa, contas correntes (depósitos bancários à vista) e investimentos de curtís-
simo prazo (aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou 
conversível em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são de-
monstradas ao custo, acrescido dos rendimentos apurados até a data do 
balanço, que não excede o valor de mercado. c) Investimentos: A participa-
ção na controlada é avaliada pelo método de equivalência patrimonial  
nas demonstrações contábeis individuais. A participação no Grupo SBF é 

avaliada pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações con-
tábeis consolidadas. d) Intangível - ágio: O ágio (goodwill) é representado 
pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um 
negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da contro-
lada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como  
“Ativo Intangível”. Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o mon-
tante como ganho no resultado do período, na data de aquisição. O ágio é 
testado anualmente para verificar perdas (Impairment). É contabilizado pelo 
seu valor de custo menos as perdas acumuladas por Impairment. Perdas 
por Impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as 
perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio rela-
cionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a UGCs para fins de 
teste de Impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de 
Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se 
beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são 
identificadas de acordo com o segmento operacional. e) Redução ao valor 
recuperável (Impairment): Ativos financeiros: Um ativo financeiro men-
surado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperá-
vel se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após 
o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser esti-
mados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos  
financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no paga-
mento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia 
sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras transa-
ções ou indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de 
falência. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não fi-
nanceiros da Companhia são analisados a cada período de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação o valor recuperável do ativo é determinado. A Administração não 
identificou qualquer indicação que evidenciasse perda de valor recuperável 
dos ativos não financeiros. f) Passivos financeiros (fornecedores):  
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como pas-
sivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do méto-
do de taxa efetiva de juros. g) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
operacional que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. h) Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os cus-
tos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou op-
ções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor 
captado, líquida de impostos. Quando é efetuada a compra de ações do 
capital da Companhia (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo quais-
quer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos do IR), é deduzido 
do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Companhia até que as 
ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são subse-
quentemente reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer cus-
tos adicionais da transação diretamente atribuíveis e dos respectivos efeitos 
do IR e da CS, é incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionistas da 
Companhia. i) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e ou-
tras receitas diversas. As receitas de juros são reconhecidas diretamente no 
resultado. As despesas financeiras abrangem despesas bancárias e encar-
gos financeiros sobre tributos. As despesas de juros são reconhecidas dire-
tamente no resultado. j) IR e CS: O IR e a CS do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 20 mil mensais para IR e 9% sobre 
o lucro tributável para CS sobre o lucro líquido, e consideram, quando apli-
cável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada 
a 30% do lucro real. k) Resultado por ação: O resultado básico por ação é 
calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas  
controladores e não controladores da Companhia, com base no estatuto 
social e legislação aplicável, excluindo as ações mantidas em tesouraria.  
l) Informação por segmento: Um segmento operacional é um componente 

DEMONSTRAÇÃO 
DOS RESULTADOS

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016

Receitas (despesas) operacionais 43.226 (424) (425)
 Administrativas (278) (272) (277)
 Tributárias (72) (148) (148)
 Equivalência patrimonial 43.576 (4) –
 Receitas financeiras, líquidas 13 67 68
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS 43.239 (357) (357)
 IR e CS – – –
Lucro (prejuízo) do exercício 43.239 (357) (357)
Lucro (prejuízo) do exercício
  por lote de mil ações - R$ 95,44786 (0,78806) –

Norma Vigência Principais pontos introduzidos pela norma Impactos da adoção

IFRS 9 - 
Instrumentos 
Financeiros 1º/01/18

A principal alteração refere-se aos casos onde o valor justo dos passivos fi-
nanceiros calculados deve ser segregado de forma que a parte relativa ao 
valor justo correspondente ao risco de crédito da própria entidade seja reco-
nhecida em “Outros resultados abrangentes” e não no resultado do período.

A Administração entende que não há im-
pacto na adoção do IFRS 9, uma vez que 
as atividades da Naomi Participações S.A. 
são apenas de participação em sociedades.

IFRS 15 - Receita 
de contratos 
com clientes 1º/01/18

Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar 
a mensuração da receita e quando ela deverá ser reconhecida.

A Administração entende que não há im-
pacto na adoção do IFRS 15, uma vez que 
as atividades da Naomi Participações S.A. 
são apenas de participação em sociedades.

IFRS 16 - Leases 1º/01/19

Essa norma substitui a norma anterior de arrendamento mercantil, IAS 17/
CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento Mercantil, e interpretações 
relacionadas, e estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de arrendamentos para ambas as partes de um 
contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores (arrendadores). 
Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo de arrendamento 
refletindo futuros pagamentos do arrendamento e um “direito de uso de um 
ativo” para praticamente todos os contratos de arrendamento, com exceção de 
certos arrendamentos de curto prazo e contratos de ativos de baixo valor. Para 
os arrendadores, o tratamento contábil permanece praticamente o mesmo, 
com a classificação dos arrendamentos como arrendamentos operacionais ou 
arrendamentos financeiros, e a contabilização desses dois tipos de contratos 
de arrendamento de forma diferente.

A Administração entende que não há im-
pacto na adoção do IFRS 16, uma vez que 
as atividades da Naomi Participações S.A. 
são apenas de participação em sociedades.

Não há outras normas, alterações de normas e interpretações que não es-
tão em vigor que a Companhia espera ter um impacto material decorrente 
de sua aplicação em suas demonstrações contábeis. 3. Instrumentos  
financeiros por categoria: Controladora Consolidado

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
Ativos: Empréstimos e recebíveis
 Caixa e equivalentes de caixa 19 357 377

19 357 377
Controladora Consolidado

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
Passivos: Fornecedores 64 22 23

64 22 23
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2017 31/12/2016 31/12/2016
Bancos 19 4 24
Aplicações financeiras – 353 353

19 357 377
Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente a debêntures 
compromissadas de bancos de primeira linha remunerada a taxas do CDI.  

5. Investimentos:
Controladora

Saldo em 
31.12.2015

Equivalência  
patrimonial Saldo em 31.12.2016

MEP Ágio
No patrimô- 
nio líquido

No resultado 
do período MEP Ágio

Total Investimen- 
tos em 31.12.16

340 526.038 – (4) 336 526.038 526.374
Saldo em 

31.12.2016
Equivalência  
patrimonial Saldo em 31.12.2017

MEP Ágio

No  
patrimônio 

 Líquido

No  
resultado 

do período MEP Ágio

Total  
Investimentos 

 em 31.12.17
336 526.038 (29.891) 43.576 14.021 526.038 540.059

Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, em 30 de setembro de 2017, foi 
realizada a incorporação reversa da Odis Participações Ltda. controlada da 
Naomi, pela Grupo SBF S.A., em decorrência desse evento, a Companhia 
passou a deter participação direta na SBF, por meio das 55.141.015 ações 
ordinárias, representativas de 36,19% no capital total, anteriormente detidas 
por Odis.

Demonstramos abaixo as principais informações do Grupo SBF S.A. e da controlada Odis.
Quantidade de Total de Total de Patrimônio Lucro (prejuízo) Resultado da

Descrição Participação ações possuídas ativos passivos líquido do período equivalência patrimonial
Odis Participações Ltda. em 31/12/16 100,00% 450.385.992 526.397 22 526.374 (4) (4)
Grupo SBF S.A. em 31/12/17 36,19% 55.141.015 1.625.360 717.150 38.738 238.664 43.576

da Companhia que desenvolve atividades de negócio das quais pode obter 
receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas 
com transações com outros componentes da Companhia. A Naomi Partici-
pações S.A. e sua controlada direta Odis Participações Ltda. são holdings 
que exercem a participação em outras sociedades, como sócias ou acionis-
tas, ou em consórcios, no País ou no exterior. O Grupo SBF, investida indire-
ta da Naomi Participações, atua em um único segmento operacional referen-
te a comércio varejista de artigos esportivos. Em 30/09/17, foi realizada a 
incorporação reversa da Odis Participações Ltda. controlada da Naomi, pela 
Grupo SBF S.A., em decorrência desse evento, a Companhia passou a de-
ter participação direta na SBF, por meio das 55.141.015 ações ordinárias, 
representativas de 36,19% no capital total, anteriormente detidas por Odis. 
2.3. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contá-
beis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores jus-
tos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação ba-
seados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulga-
das nas notas específicas àquele ativo ou passivo. (i) Outros créditos:  
encontram-se apresentadas pelos seus valores justos de entrada de fluxo 

de caixa; (ii) Derivativos: a Companhia não possui instrumentos financeiros 
derivativos; (iii) Passivos financeiros não derivativos: contas a pagar e  
outras contas encontram-se apresentadas pelos seus valores justos  
nominais. 2.4. Demonstração do valor adicionado (DVA): A apresentação 
da DVA, individual e consolidada, é requerida pela legislação societária  
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a  
companhias abertas. As normas IFRS não requerem a apresentação dessa 
demonstração. Como consequência, pelas normas IFRS, essa demonstra-
ção está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do  
conjunto das demonstrações contábeis. 2.5. Normas novas, alterações e 
interpretações de normas que ainda não estão em vigor: As alterações 
das normas existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para 
períodos contábeis subsequentes. Não houve adoção antecipada dessas 
normas e alterações de normas por parte da Companhia.

6. Intangível: Em dezembro de 2012, a Odis Participações Ltda., controlada 
direta da Naomi, adquiriu por 8.684.592 ações do Grupo SBF por  
R$ 217.857. O valor do patrimônio líquido referente a esta parcela adquirida 
foi de R$ 10.761, gerando um ágio por rentabilidade futura no valor de  
R$ 207.096, registrado contabilmente na Companhia. Em 17/09/13, houve o 
desdobramento das ações do Grupo SBF S.A. na proporção de 3 ações 
para cada 1 ação de emissão da Companhia, aumentando o número de 
ações da controlada Odis Participações S.A. para 26.053.776. A participa-
ção se manteve em 21,36%. Em 19/06/15, a Odis adquiriu 29.087.239 novas 
ações do Grupo SBF, mediante conversão das debêntures, no valor global 
de R$ 232.579, que resultou em ágio adicional de R$ 288.413. A Odis pas-
sou a deter 36,5% de participação no Grupo SBF. 7. Patrimônio líquido:  
(a) Capital social: Em AGE realizada em 28/05/15, foi aprovado aumento 
do capital social, no valor de R$ 1.159, mediante a emissão de 1.159.190 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, dos quais,  
R$ 116 foi destinado ao capital social e R$ 1.043 foi destinado à formação 
de reserva de capital. O capital social integralizado é de R$ 451.969, repre-
sentado por 453.011.706 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscritas e integralizadas. A Companhia está autoriza-
da a aumentar seu capital social em até 5.000.000 ações, ordinárias ou 
preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante delibe-
ração do Conselho de Administração que fixará as condições da emissão. 
(b) Reserva legal: A Companhia constituiu, conforme definido pela legisla-
ção societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada 
a 20% do capital social. Lucro líquido - 30.620; (%) - 5%; Reserva legal - 
1.531. (c) Dividendos: A Companhia optou por destinar o lucro do exercício, 
no montante de R$ 29.089, para reserva de lucros a realizar, nos termos do 
artigo 197, § 2º da Lei das S.A., uma vez que a equivalência patrimonial, fato 
gerador do resultado positivo, não gera caixa efetivo. Dessa forma, estando 

dispensada da constituição do passivo de dividendo mínimo obrigatório de 
25% (R$ 7.272) previsto no estatuto da Companhia. 8. Contingências:  
A Companhia não é parte envolvida em quaisquer processos, seja de  
natureza trabalhista, seja de natureza cível, que devessem estar registrados 
nas demonstrações contábeis encerradas em 31/12/17. 9. IR e CS: Em 
31/12/17, a Companhia possuía prejuízos fiscais e base negativa de CS, 
passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros nas condições es-
tabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, no montante 
de R$ 2.578. Em função de incertezas quanto à realização dos créditos tri-
butários decorrentes do prejuízo fiscal e da base negativa acima menciona-
da, a Companhia optou por não os registrar em seu balanço patrimonial. 10. 
Gestão de riscos: (a) Política de gestão de riscos: A Companhia possui 
uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é 
responsabilidade da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de 
controle através de sistemas adequados e de profissionais capacitados na 
mensuração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas 
operações com instrumentos financeiros de caráter especulativo. (b) Risco 
de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de preju-
ízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados.  
(c) Risco de mercado acionário: A Companhia pode investir em participa-
ções de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso,  
estará exposta à volatilidade deste mercado. Em 31/12/17, a Companhia 
não possuía participações em empresas listadas em bolsa de valores.  
(d) Risco de liquidez: É o risco em que a Companhia irá encontrar em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.  
(e) Risco de taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido  
em (CDBs), indexados a taxas de juros, portanto variações nas taxas de  
mercado podem afetar o fluxo de caixa da Companhia. 

DECLARAÇÃO
Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, o Diretor Vice-Presidente e o Diretor Superintendente/DRI da Naomi Participações S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº 14.200.586/0001-42, 
com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras apresentadas. São Paulo, 25/06/18. Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente; Danilo Gamboa - Diretor Superintendente/ DRI.

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE
Eu, Thiago Emanuel Rodrigues, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no parecer elaborado pela RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade 
Simples, não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, da Naomi Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos 
relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado. São Paulo, 25/06/18. Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Vice-Presidente.

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES
Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no parecer elaborado pela RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples, 
não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, da Naomi Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos 
relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado. São Paulo, 25/06/18. Danilo Gamboa - Diretor Superintendente e de Relações com Investidores.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Naomi Participações 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Exa-
minamos as demonstrações contábeis, individuais, da Naomi Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora, que compreendem o 
balanço patrimonial individual em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações individuais do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual da Naomi Participa-
ções S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, individuais, para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis, individuais”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Ênfase: Em 28 de março de 2017 foram emitidos 
relatório de auditoria sem modificação de opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2016, que ora foram reapresentados por outros auditores inde-
pendentes. Essas demonstrações contábeis foram alteradas e foram reapre-
sentadas para refletir as correções de erros efetuadas pela investida. Tais 
ajustes foram realizados pela Companhia nas rubricas Investimento, Intan-
gível e Resultado de Equivalência Patrimonial. Consequentemente, a opi-
nião dos citados auditados consideram estas alterações das demonstrações 
contábeis e respectiva opinião anteriormente emitidas. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa au-
ditoria das demonstrações contábeis, individuais, como um todo e na forma-
ção de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis, individuais, e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos 
de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Investimentos em 
controlada - Grupo SBF S.A.: Em 31 de dezembro de 2017 a Naomi Parti-
cipações S.A. possuía investimento equivalente a 36,19% no Grupo SBF 
S.A. (“Grupo SBF” ou “Companhia”), avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial; obtendo, desta forma, uma participação de forma direta (ante-
riormente de forma indireta). Conforme detalhado na Nota Explicativa nº 5, 
os investimentos são calculados pela equivalência patrimonial. Esse assun-
to foi considerado como relevante para a nossa auditoria pois, além da  

representatividade desses investimentos em relação ao patrimônio líquido, 
envolveu alto grau de julgamento sobre saldos iniciais e movimentações 
relevantes durante o exercício de 2017, dentre as estimativas contábeis des-
tacamos o valor recuperável do ágio. Como o assunto foi conduzido em nos-
sa auditoria os procedimentos de auditoria em relação às estimativas contá-
beis críticas incluíram comunicação com os auditores do Grupo SBF, com o 
objetivo de discutir os riscos de auditoria identificados, o enfoque, alcance e 
época dos trabalhos. Também revisamos seus papéis de trabalho e discuti-
mos os trabalhos executados e os resultados alcançados. Em relação às 
estimativas contábeis, discutimos principalmente os procedimentos de audi-
toria descritos a seguir: • Avaliação do desenho e efetividade dos controles 
internos relevantes determinados pela administração sobre a análise do 
valor recuperável. Análise da razoabilidade do modelo utilizado, recálculo 
matemático dos fluxos de caixa descontados e teste das principais premis-
sas, por meio de comparação com resultados realizados, bem como com 
indicadores econômicos, e por fim, análise de sensibilidade das premissas 
significativas realizadas pela Administração; • Efetuamos o entendi- 
mento do processo de aprovação do laudo de avaliação emitido pelo avalia-
dor externo, e com o auxílio de nossos especialistas, avaliamos as premis-
sas chave empregadas nos fluxos de caixa descontados, especificamente à 
taxa de desconto, comparando com informações macroeconômicas, da 
companhia investida, relatórios de analistas e informações públicas de ati-
vos semelhantes, além da análise de informações que pudessem contradi-
zer as premissas-chave empregadas nos fluxos de caixa; • Também avalia-
mos a consistência matemática das projeções de fluxo de caixa e o valor 
justo calculado pelo avaliador externo, bem como as divulgações realizadas 
nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências obtidas por meio 
dos procedimentos acima sumarizados, consideramos aceitáveis os saldos 
de investimentos, bem como sua recuperabilidade no contexto das demons-
trações contábeis individuais, referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2017. Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior da Com-
panhia: As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2016, apresentada para fins de comparabilidade, foi examina-
da por outro auditor independente que emitiu relatório com parágrafo de 
Ênfase em 28 de maio de 2017, na qual as informações estavam sendo re-
apresentadas para refletir as correções de erros efetuada pela empresa in-
vestida. Demonstrações do valor adicionado: As Demonstrações indivi-
duais do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão con-
ciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado. Em nossa opinião essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações contábeis individuais, tomadas em conjunto.  

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis individuais, não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis individuais: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis individuais, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, individuais, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis individuais, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais, ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuida-
de operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis individuais, representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às in-
formações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éti-
cas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comu-
nicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. São Paulo, 25 de junho de 2018. Laércio Ros Soto  
Junior - Contador - CRC 1SP-212.430/O-3; RSM Brasil Auditores  
Independentes - Sociedade Simples - CRC 2SP-030.002/O-7.

A Diretoria Contador: Valdo Mandu Gomes - CRC 1SP218432/O-5

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:01/08/2018 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1DD9C- CONTRATO: 840310062322-4-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL-
AGENCIA: 4031-2 GUAIANASES

MARCO ANTONIO PAULINO, BRASILEIRO(A), CPF 18178140870, CI 28634424-5-
5SP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA E TERRENO SITUADO A RUA INACIO PINTO
LIMA, Nº 28, LOTE 27, QUADRA 11-E, CONJUNTO HABITACIONAL PREFEITO
PRESTE MAIA, DISTRITO DE GUAIANAZES, SAO PAULO, SP.MEDINDO 3,20MS DE
FRENTE PARA A REFERIDA RUA, POR 16,00MS DE FRENTE AOS FUNDOS DE
AMBOS OS LADOS, TENDO NOS FUNDOS A MESMA LARGURA DA FRENTE,
CONFRONTANDO DO LADO DIREITO DE QUEM DA RUA OLHA PARA O TERRENO
COM O LOTE 29, DO LADO ESQUERDO COM O LOTE 25, E NOS FUNDOS
CONFRONTANDO COM O LOTE 28. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 79.624,85
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 170.000,00

ITUPEVA, 12/07/2018
ARY ANDRÉ NETO

12 - 16/07 - 01/08/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0010333-85.2012.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião
Extraordinária Requerente: Hisae Hanazumi e outros. EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido
nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0010333-85.2012.8.26.0100 (USUC 265) A Doutora Aline
Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Espólio de Zaida
Pereira Peruche, por sua inventariante Heather Margareth Peruche Soares; Imobiliária Parque São Francisco
S/C Ltda, por sua sócia Virginia Peruche Carraro; réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Hisae Hanazumi,
Lilian Yoshie Hanazumi Mazzoca, Taiguara Mazzoca, Lucila Yumie Hanazumi Rodrigues Prado e Antônio
Sérgio Rodrigues do Prado, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o
imóvel localizado na Rua Roberto Sampaio Ferreira, nº 94 Jardim Campo de Fora - 29º Subdistrito Santo
Amaro - São Paulo SP, com área de 276,00 m², contribuinte nº 166.077.0011- 9, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 08 de junho de 2018. 12 e 13/07

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  09/
07/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D40C -  CONTRATO: 218163504833-0 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816-3 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA INTERLAGOS, Nº 492, APARTAMENTO Nº  63, 6º
ANDAR, BLOCO XI, EDIFICIO ARARUAMA, CONDOMINIO PARQUE MARAJOARA
SOL, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP

WALTER REINTHAL KIWI, BRASILEIRO(A), TECNICO ELETRONICO, CPF:
64584860815, CI: 7.491.065-SP CASADO(A) COM ANGELICA GOMES KIWI,
BRASILEIRO(A), ESTUDANTE, CPF: 64584860815, CI: 9.727.918-SP

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

10 - 11 - 12/07/2018

3ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé/SP. 3º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1005845-16.2016.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do
Tatuapé/SP, Faz Saber a Ana Maria Rodrigues Magalhães Melhado (CPF. 147.054.508-09), que nos autos da ação
de Execução, ajuizada por Condomínio Edifício Cartier Bresson, procedeu-se a penhora sobre: 1/12 de um prédio
na Avenida Padre Olivetanos, 531, antiga Avenida Maria Abigail, lote 10, quadra 12, seção B da Vila Esperança, no
3° Subdistrito Penha de França, objeto da matrícula n° 29.555 do 12° CRI da Capital/SP. Estando a executada em
local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. SP, 12/06/2018.                                                                             12 e 13 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019192-34.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Tutti Color Representação Comercial Ltda (CNPJ. 55.613.129/0001-67), que Forma Editora
Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 6.530,16 (outubro de 2016), decorrente do
Contrato de Prestação de Serviços n°s 2900187 e 2901187. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                    12 e 13 / 07 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1030475-59.2013.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Contratos
Bancários. Requerente: BANCO BRADESCO S/A. Requerido: Choong Há Shin. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1030475-59.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CHOONG
HÁ SHIN, Brasileiro, CPF 666.861.382-90. que Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do HSBC Bank Brasil
S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 51.513,39 (abril de 2013), decorrente
da Proposta de Abertura de Conta e Termo de Opção Pessoa Física e Contrato Global de Relacionamento Comercial
e Financeiro para Pessoa Física n°s 3330022428 e 3330517000. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 03 de julho de 2018.                                                                          12 e 13 / 07 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0009111-23.2005.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)CLEITON SILVA, (RG 23634808-5,
CPF 129.040.718-57)., que nos autos da ação de Cumprimento de Sentença por parte de Sociedade Educacional
Soibra S/c Ltda, foi penhorado através do sistema Bacenjud, o valor de R$ 297, 17, junto ao Banco Santander
S.A em data de 17/03/2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze), que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente IMPUGNAÇÃO. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2018. 12 e 13/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 1072155-87.2014.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião
Ordinária Requerente: ROSA GIULIANO VASSALLO e outros EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1072155-87.2014.8.26.0100 (USUC 909) A
Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s)
Ermelinda Ragazzi Lemos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rosa Giuliano Vassallo, Michelângelo Vassallo,
Antonieta Vassallo Costa, José Ferreira Costa, Sergio Vassallo, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Nazzareno Donnini, nº 13 Vila Campo Belo 13º
Subdistrito Butantã - São Paulo SP, com área de 300,00 m², contribuinte nº 123.025.0001-5, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de junho de 2018.

12 e 13/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0054924-59.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica Di Stasi Gantus Encinas, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AUTO COMERCIAL MENDONÇA LTDA ME (AUTO PEÇAS MENDONÇA), CNPJ 61.525.408/
0001-71, e Paulo Mota Silveira, CPF 006.001.178-55, que o mandado monitório, expedido nos autos da ação
Monitória (Processo 1047983-18.2013.8.26.0100), ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor de HSBC Bank Brasil
S/A - Banco Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$
119.015,11 (agosto de 2017). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11
de junho de 2018.                                                                                                                      11 e 12 / 07 / 2018

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 19ª e 20ª Séries da Série Única da 1ª 

Emissão da Isec Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017).
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 19ª e 20ª Séries da Série Única da 1ª Emissão da Isec Securitizadora 
S.A. (sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A., nova denominação da SCCI - Securitizadora De Créditos Imobiliários S.A.) (“CRI” 
e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.1 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora” (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia 
Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 16 de Julho de 2018, às 14:00 horas no endereço da Rua Tabapuã, 1123 - 21º andar, Itaim Bibi - São 
Paulo - SP para deliberarem acerca da autorização para que a Nova Colorado S.A (“Cedente”) possa realizar uma operação de reorganização 
societária, nos termos das Cláusulas 8.1 “vii e “viii”, do Instrumento de Particular de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios Imobiliários 
Representados por Cédulas de Crédito Imobiliário e Outras Avenças celebrado em 28/10/2015 (“Contrato de Cessão”), conforme Fato Relevante 
divulgado em 01/06/2018 pela Planner Corretora de Valores Mobiliários (“Reorganização Societária”). Os Titulares dos CRI poderão se fazer 
representar por procuração emitida por instrumento público ou particular, acompanhado de cópia do documento de identidade do outorgado. Os 
Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação 
na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da Securitizadora com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida 
assembleia, e via e-mail para a Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários na qualidade de Agente Fiduciário - assembleias@
pentagonotrustee.com.br; ou no momento da referida assembleia. São Paulo, 06 de julho de 2018. ISEC SECURITIZADORA S.A.

Vercelli Administração e Participações S.A. - 
Em Liquidação

CNPJ 16.564.565/0001-31                                                                                                            NIRE 35300439589
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE EXTINÇÃO REALIZADA EM 2 DE MAIO DE 2018
DATA, HORA E LOCAL: em 02.05.2018, às 16:00 horas, na Avenida Paulista, 1938, 20º andar 
(parte), em São Paulo (SP). MESA: Marcos Antonio De Marchi - Presidente e Carlos Roberto 
Zanelato - Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social. EDITAL 
DE CONVOCAÇÃO: dispensada a publicação (Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76). DELIBERAÇÕES 
TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. aprovado, sem restrições, o Relatório Final de Liquidação da 
Sociedade (anexo), datado de 02.05.2018, apresentado pelo liquidante acerca da realização dos 
atos e operações de liquidação da Sociedade e suas contas �nais. 2. concluído, assim, o processo 
de liquidação iniciado em 20.04.2018, a Vercelli Administração e Participações S.A. foi declarada 
extinta, cabendo ao liquidante promover o arquivamento desta ata na Junta Comercial e praticar os 
atos complementares para a baixa de seus registros. 3. por último, foi nomeado como responsável 
pela guarda dos livros o contador da Sociedade, Sr. Djalma Roberto Zillo, brasileiro, casado, contador, 
RG-SSP/SP 9.815.756-5, CPF 079.620.138-26, domiciliado em Várzea Paulista (SP), na Rua Dr. Edgardo 
de Azevedo Soares, 392, tendo manifestado a sua aceitação desse encargo. CONSELHO FISCAL: não 
houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, encerraram-se os trabalhos, 
lavrando-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 2 de maio de 
2018. (aa) Marcos Antonio De Marchi - Presidente; Carlos Roberto Zanelato - Secretário. Acionistas: 
Elekeiroz S.A. (aa) Marcos Antonio De Marchi e Elder Antonio Martini - Diretor Presidente e Diretor, 
respectivamente; e Itaúsa Empreendimentos S.A. (aa) Rodolfo Villela Marino e Carlos Roberto 
Zanelato - Diretor Vice-Presidente e Diretor Gerente, respectivamente. Certi�camos ser a presente 
cópia �el da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 2 de maio de 2018. (aa) Marcos Antonio 
De Marchi - Presidente da Assembleia; Carlos Roberto Zanelato - Secretário da Assembleia. JUCESP 
sob nº 315.115/18-0, em 04.07.2018. (a)  Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0017286-16.2013.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Contratos
Bancários. Requerente: Banco do Brasil S/A. Requerido: J. Prezado Indústria e Comércio de tapetes Ltda ME e outro. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017286-16.2013.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) J.
PREZADO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TAPETES LTDA ME, CNPJ 08.669.873/0001-01 e VINICIUS VIRGILIO TREVIZAN
PREZADO, Brasileiro, RG 32259085-1, CPF 338.393.918-90, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de Banco do Brasil S/A, alegando em síntese que em 12/03/2012 firmou com a empresa requerida o contrato de abertura de crédito
fixo � nº 40/00074-5, sendo que o correquerido Vinicius anuiu ao pactuado na qualidade de fiador e em razão do pacto firmado
foi aberto um crédito rotativo, com limite fixo de R$ 88.000,00 com vencimento em 10/10/2017, o qual utilizou o crédito concedido,
respondendo pelos encargos incidentes sobre os saldos devedores apurados, entretanto, os devedores não honraram o pagamento
integral da dívida, totalizando o saldo devedor em R$ 111.299,96 atualizado em agosto/2013. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2018.                                12 e 13 / 07 / 2018


